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RESUMO  

 

O acesso ao ensino superior público no Brasil permanece marcado por desigualdades que 

afetam de forma desproporcional jovens oriundos da rede pública de educação básica. Apesar 

da ampliação de mecanismos formais de ingresso, como o Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM) e as políticas de ação afirmativa, observa-se a ausência de uma política pública 

estruturada de orientação educacional voltada à transição entre o ensino médio e o ensino 

superior. Nesse contexto, esta dissertação analisa a lacuna institucional existente na orientação 

ao acesso ao ensino superior público, evidenciando a demanda reprimida entre jovens da rede 

pública a partir do estudo de caso do programa Salvaguarda, uma iniciativa social, digital, 

gratuita e de alcance nacional. Metodologicamente, adota-se uma abordagem de método misto, 

com predominância qualitativa-analítica, combinando revisão de literatura, análise documental 

e evidências empíricas exploratórias de natureza quantitativa, sem pretensão de identificação 

de efeitos causais. Os resultados indicam elevada capilaridade territorial e a presença de lacunas 

informacionais e motivacionais entre os jovens da rede pública, especialmente no que se refere 

ao conhecimento sobre os mecanismos de ingresso no ensino superior público. À luz desses 

achados, a dissertação propõe o desenho de uma política pública federal de orientação ao acesso 

ao ensino superior público, inspirada na experiência do programa Salvaguarda, estruturada a 

partir do ciclo de políticas públicas. 

Palavras-chave: acesso ao ensino superior; políticas públicas educacionais; orientação 

educacional; jovens da rede pública. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT  

The public access to higher education in Brazil remains marked by inequalities that 

disproportionately affect students from the public basic education system. Despite the 

expansion of formal admission mechanisms, such as the Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM), and the implementation of affirmative action policies, there remains an absence of a 

structured public policy dedicated to educational guidance for the transition from secondary to 

higher education. In this context, this dissertation examines the institutional gap in guidance for 

access to public higher education, highlighting the unmet demand among public school students 

through a case study of the Salvaguarda program, a national, free, digital social initiative. 

Methodologically, the study adopts a mixed-methods approach with a predominantly 

qualitative-analytical orientation, combining a literature review, document analysis, and 

exploratory quantitative empirical evidence, without the intention of identifying causal effects. 

The findings indicate broad territorial reach and reveal significant informational and 

motivational gaps among public school students, particularly regarding knowledge of 

admission mechanisms for public higher education. In light of these results, the dissertation 

proposes the design of a federal public policy aimed at guiding access to public higher 

education, inspired by the Salvaguarda program and structured according to the public policy 

cycle framework. 

Keywords: access to higher education; educational public policy; educational guidance; public 

school students. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O acesso ao ensino superior brasileiro, especialmente ao ensino público, é tema 

recorrente de produções acadêmicas. Em grande parte desses trabalhos, o recorte da 

desigualdade no acesso, fruto das profundas disparidades sociais existentes no país, ocupa 

posição central no debate. Sabe-se que tais desigualdades afetam de forma desproporcional os 

jovens oriundos da rede pública de educação básica, em especial jovens pretos e de baixa renda. 

É seguro assumir que a problemática descrita acima se constitui, ao mesmo tempo, como 

causa e consequência das distorções estruturais que marcam a sociedade brasileira. Em um 

perigoso círculo vicioso, a restrição no acesso ao ensino superior contribui para a manutenção 

das desigualdades sociais e, simultaneamente, é reforçada por elas. 

Nos últimos anos, observa-se um avanço relevante das instituições públicas de ensino 

superior no sentido da democratização do acesso por parte de jovens da rede pública. Algumas 

universidades, inclusive, têm apresentado resultados expressivos nesse processo. A 

Universidade de São Paulo (USP), por exemplo, registrou em seu vestibular de 2023 o processo 

seletivo mais inclusivo de sua história, com 54,1% dos ingressantes oriundos da rede pública, 

segundo dados divulgados pelo Jornal da USP. 

Trata-se, sem dúvida, de um resultado a ser comemorado. No entanto, é importante 

destacar que esse avanço ainda não configura um cenário de equidade ao acesso. De acordo 

com dados de 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), aproximadamente 

88% dos jovens matriculados no ensino médio brasileiro frequentam escolas públicas, enquanto 

apenas 12% estão na rede privada. Assim, enquanto essa composição não se refletir de forma 

semelhante no ensino superior, persistirá um quadro de desigualdade no acesso às universidades 

públicas. 

Nesse contexto, uma indagação tem mobilizado pesquisadores brasileiros de diferentes 

áreas do conhecimento: por que estudantes da rede pública não dão continuidade aos estudos 

após a conclusão do ensino médio? Diversas explicações foram propostas ao longo do tempo. 

Para alguns autores, como Maia (1989), as diferenças estruturais entre escolas públicas e 

privadas fazem com que estudantes da rede pública não tenham acesso aos mesmos 

instrumentos necessários para o ingresso no ensino superior. 

Outros estudos, como os de Santos (1998), atribuem o não ingresso ao ensino superior, 

por parte de jovens da rede pública, a fatores socioeconômicos principalmente. Entre as 

variáveis mais citadas estão a necessidade de conciliar trabalho e estudo, o baixo nível de 
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escolaridade dos pais e a renda familiar reduzida. Em conjunto, essas explicações compõem 

uma espécie de corrente dominante na literatura sobre o tema. 

No entanto, há uma variável central nesse debate que permanece relativamente pouco 

explorada: a informação. Mais especificamente, a falta de informações adequadas sobre o 

ensino superior e seus mecanismos de acesso constitui-se como uma barreira relevante para 

jovens da rede pública (Bacalhau, 2018). Embora vivam em um contexto marcado pela 

expansão das tecnologias digitais e pelo discurso da “sociedade da informação”, muitos desses 

jovens desconhecem aspectos básicos sobre o funcionamento das universidades públicas, os 

sistemas de ingresso e os direitos associados às políticas de ação afirmativa e de permanência 

estudantil. 

Não se trata, portanto, de uma ausência absoluta de contato com termos como 

“universidade”, “ENEM” ou “auxílios”, mas da distância simbólica e social que separa esses 

conceitos do universo cotidiano desses estudantes. Em muitos casos, a universidade pública não 

se apresenta como um horizonte concreto e acessível, mas como uma realidade abstrata, distante 

e pouco inteligível. 

O cenário que se desenha é o seguinte: de um lado, milhares de jovens concluem 

anualmente o ensino médio em escolas públicas em todo o país; de outro, existem mais de 150 

universidades públicas, dotadas de políticas de cotas, auxílios de permanência e mecanismos 

nacionais de seleção, como o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Ainda assim, a 

conexão entre esses dois polos permanece frágil e desigual. 

A informação, nesse contexto, pode ser compreendida como um dos instrumentos mais 

eficientes para aproximar estudantes da rede pública das oportunidades oferecidas pelo ensino 

superior público. No entanto, observa-se que essa informação frequentemente não chega de 

forma sistemática, clara e estruturada aos jovens que dela mais necessitam. 

Essa constatação remete a uma questão de natureza institucional. Mais do que identificar 

agentes específicos responsáveis por essa lacuna — escolas, secretarias de educação ou o 

próprio Ministério da Educação —, torna-se relevante analisar a ausência de uma política 

pública nacional estruturada de orientação educacional voltada à transição entre o ensino médio 

e o ensino superior. As iniciativas existentes tendem a ser fragmentadas, desiguais do ponto de 

vista territorial e, em grande medida, dependentes de ações pontuais ou da atuação da sociedade 

civil. 

É nesse contexto que se insere o programa Salvaguarda, uma iniciativa social, digital, 

gratuita e de alcance nacional voltada à orientação educacional de jovens da rede pública. A 

experiência do programa oferece um estudo de caso relevante para evidenciar a demanda 
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reprimida por orientação ao acesso ao ensino superior público e para analisar a viabilidade de 

respostas institucionais de baixo custo e alta escala. 

Diante disso, esta dissertação tem como objetivo analisar a lacuna institucional existente 

na orientação ao acesso ao ensino superior público no Brasil a partir do estudo de caso do 

programa Salvaguarda. Para tanto, adota-se uma abordagem de método misto com 

predominância qualitativa-analítica, combinando revisão da literatura, análise documental e 

evidências empíricas exploratórias. A partir dessa análise, busca-se subsidiar a proposição de 

um desenho de política pública federal de orientação ao acesso ao ensino superior público, 

entendendo-a como um instrumento potencial para a redução das desigualdades educacionais 

no país. 
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2 REVISÃO LITERÁRIA  

 

2.1 ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA E OS DESAFIOS DE ACESSO AO ENSINO 

SUPERIOR 

 

O acesso ao ensino superior no Brasil é marcado por grandes desafios e por 

desigualdades que se mantêm ao longo do tempo. Entre os principais fatores explicativos, 

destaca-se a profunda diferença entre a rede pública e a privada de educação básica. Enquanto 

a escola privada tende a preparar seus estudantes de forma mais direta para os exames 

vestibulares, a escola pública, que atende a maior parte da população, apresenta limitações 

significativas nesse processo, contribuindo, muitas vezes de forma não intencional, para que 

seus alunos sequer considerem a possibilidade de ingressar no ensino superior (Ortega, 2001). 

Essa estrutura dual articula-se com desigualdades de origem social, reforçando mecanismos de 

reprodução das hierarquias educacionais (Ribeiro, 2011; Carvalhaes; Ribeiro, 2019). 

A diferenciação entre as redes de ensino também se expressa na percepção dos próprios 

agentes escolares. Em pesquisa realizada com professores da rede pública, Ortega (2001) 

identificou que apenas 43% consideravam haver uma preocupação razoável das escolas com a 

preparação para o vestibular, enquanto 32% avaliavam essa preocupação como pequena, 

evidenciando a fragilidade institucional da escola pública no que diz respeito à orientação para 

o acesso ao ensino superior. 

Do ponto de vista dos estudantes, o período de transição entre o ensino médio e o ensino 

superior é frequentemente vivido como uma experiência marcada por incertezas, inseguranças 

e ausência de orientações consistentes. Jovens do ensino médio relatam sentir-se em um “não 

lugar”, atravessado por pressões familiares e sociais e pela falta de apoio institucional adequado 

(Senkevics; Carvalho, 2023). Em entrevistas com estudantes de cursinhos populares de Brasília, 

os autores supracitados identificaram que a maioria dos jovens não se percebia como capaz de 

ingressar em uma universidade e avaliava que o colégio não havia contribuído de forma efetiva 

para esse processo. Tal vivência dialoga com a crítica de Arroyo (2014), que aponta o 

esvaziamento de sentido do ensino médio e sua incapacidade de articular-se de modo 

consistente aos projetos de futuro da juventude. 

Nesse contexto, a literatura indica que fatores tradicionalmente associados à motivação 

dos estudantes devem ser compreendidos como produtos de condições sociais e institucionais. 

Estudos apontam que investimentos em programas e políticas voltados ao fortalecimento da 
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autoestima e da confiança dos estudantes podem produzir efeitos positivos sobre seus resultados 

educacionais, ao influenciar a forma como percebem suas próprias capacidades e possibilidades 

futuras (Agasisti; Maragkou, 2023). 

Há, ainda, uma relação consistente entre a condição socioeconômica e o nível de 

aspiração educacional. Evidências mostram que crianças e jovens oriundos de classes sociais 

mais baixas tendem a desenvolver aspirações educacionais mais restritas, frequentemente 

direcionadas a ocupações de menor prestígio social. A classe social dos pais exerce, assim, 

impacto direto sobre as expectativas e motivações dos estudantes em relação à continuidade 

dos estudos (Schoon; Parsons, 2002; Croll, 2008). Para além da posição de classe, a 

escolaridade parental e o grau de envolvimento da família na trajetória escolar dos filhos 

também se mostram fatores centrais na formação das aspirações educacionais, influenciando a 

decisão de prosseguir ou não os estudos após a conclusão do ensino médio (Stevenson; Baker, 

1987). 

Complementarmente, Ray (2006) introduz o conceito de “janela de aspiração”, definido 

como o conjunto de experiências, referências sociais e relações interpessoais a partir das quais 

os indivíduos constroem comparações e formulam expectativas sobre aquilo que consideram 

possível alcançar no futuro. Muitos jovens da rede pública dispõem de uma janela de aspiração 

limitada, marcada pela escassez de referências próximas de indivíduos que tenham 

experimentado mobilidade social por meio da educação e do acesso ao ensino superior, o que 

restringe a construção de projetos educacionais de longo prazo. 

Para além das dimensões motivacionais e aspiracionais, a ausência de informações 

adequadas sobre os mecanismos de ingresso no ensino superior constitui-se como uma barreira 

decisiva. Pesquisas indicam que muitos jovens desconhecem instrumentos centrais de acesso, 

como o Sistema de Seleção Unificada (SISU) e o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), 

assim como as políticas de ação afirmativa, especialmente as cotas (Nascimento et al., 2015; 

de Barros, 2015). Em estudo com estudantes do ensino médio público, Nascimento et al. 

constataram que 68% dos entrevistados afirmaram não saber o que é o SISU, revelando uma 

lacuna informacional significativa no processo de transição para o ensino superior. 

Nesse sentido, a informação pode ser compreendida simultaneamente como um direito 

e como um tipo de capital cultural fundamental para a redução das desigualdades de acesso ao 

ensino superior (Ribeiro; Valentim; Almeida, 2022). A falta de informação adequada limita as 

possibilidades de escolha dos jovens e compromete suas expectativas educacionais, reforçando 

trajetórias desiguais. 
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Outro elemento central nesse processo diz respeito ao papel das famílias e das redes 

sociais na construção das aspirações educacionais. Estudos demonstram que as decisões 

individuais estão fortemente associadas ao suporte familiar, às experiências compartilhadas 

com pares e às referências de sucesso disponíveis nos contextos sociais próximos, compondo 

aquilo que Bourdieu denomina capital social (Senkevics; Carvalho, 2023; Nogueira, 2021). 

Jovens de camadas populares que contam com apoio familiar e redes de contato tendem a 

desenvolver maior confiança em seus projetos educacionais. Contudo, o próprio vestibular 

mantém um caráter elitista, operando como mecanismo de exclusão deliberada de candidatos 

menos preparados, majoritariamente oriundos da rede pública e de baixa renda (Senkevics; 

Carvalho, 2023; Nogueira, 2021). 

Nesse cenário, o ensino superior permanece como um dos principais mecanismos de 

mobilidade social, embora seu acesso continue restrito e desigual. A estratificação horizontal 

do sistema, que organiza não apenas quem ingressa, mas também em quais cursos e instituições, 

reflete e reproduz desigualdades de classe, gênero e raça (Carvalhaes; Ribeiro, 2019). Como 

destaca Ribeiro (2011), o sistema educacional brasileiro mantém um padrão persistente de 

desigualdade de oportunidades, sendo incapaz de assegurar condições equitativas para todos os 

jovens que aspiram ao ensino superior. 

2.2 LACUNAS INSTITUCIONAIS, AÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL E ORIENTAÇÃO 

EDUCACIONAL 

 

As lacunas estruturais deixadas pelo Estado no campo educacional contribuem para a 

construção de barreiras que afastam jovens da rede pública do ensino superior, especialmente 

do ensino superior público. Nesse sentido, o próprio Estado mostra-se falho em criar condições 

institucionais adequadas para que estudantes de escolas públicas, majoritariamente de baixa 

renda, consigam ingressar na universidade. 

A partir da década de 1990, com a reestruturação produtiva e o aumento do desemprego 

estrutural, intensificou-se o discurso sobre a necessidade de elevação da qualificação 

educacional como requisito para a inserção no mercado de trabalho. Esse processo, aliado à 

ampliação do acesso ao ensino médio, contribuiu para o crescimento da demanda das camadas 

populares por acesso ao ensino superior. Como resposta a esse cenário, multiplicaram-se 

iniciativas coletivas organizadas em torno da reivindicação desse direito, frequentemente 

materializadas nos chamados cursinhos populares (Mendes, 2009). 
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Segundo Mendes (2009), esses cursinhos populares convivem com uma contradição 

estrutural: ao mesmo tempo em que precisam preparar estudantes para exames seletivos 

altamente conteudistas, buscam sustentar propostas pedagógicas críticas e transformadoras. 

Dessa forma, tais iniciativas não se limitam ao ensino de conteúdos exigidos nos vestibulares, 

mas também se configuram como espaços de educação popular e de formação política. 

O público atendido por esses cursinhos é composto majoritariamente por jovens das 

classes populares, quase sempre oriundos da escola pública, que enfrentam múltiplos obstáculos 

ao longo de sua trajetória educacional. Entre esses obstáculos destacam-se a precarização da 

infraestrutura escolar, a ausência de disciplinas inteiras durante o ensino médio e a falta de 

professores em áreas essenciais, além das já mencionadas carências de informação e motivação. 

Em muitos casos, esses jovens concluem a educação básica sem terem tido acesso regular a 

componentes curriculares fundamentais, evidenciando o sucateamento histórico do sistema 

educacional (Mendes, 2009). 

O surgimento e a expansão dos cursinhos populares inserem-se em um movimento mais 

amplo de protagonismo da sociedade civil e do chamado Terceiro Setor. Em um país marcado 

por desigualdades persistentes e restrições orçamentárias, organizações sociais têm atuado 

como agentes relevantes no enfrentamento de vulnerabilidades sociais (Silva; Oliveira, 2024). 

Esse protagonismo não é inédito na história brasileira, tendo se manifestado em momentos nos 

quais a sociedade civil assumiu a defesa de direitos básicos diante da ausência ou insuficiência 

da ação estatal. 

Conforme apontam Gallas et al. (2021), o Terceiro Setor apresenta duas faces distintas: 

uma tradicional, de caráter assistencialista e paternalista, e outra mais recente, voltada à 

promoção de mudanças sociais estruturais, associando sua atuação à noção de cidadania e ao 

fortalecimento democrático. No campo educacional, essas iniciativas frequentemente assumem 

funções que extrapolam a provisão de serviços, buscando ampliar horizontes e possibilidades 

de escolha para jovens em contextos de vulnerabilidade. 

2.3 SOCIEDADE CIVIL, COORDENAÇÃO INSTITUCIONAL E APRENDIZAGEM EM 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Apesar da relevância das ações desenvolvidas pela sociedade civil no enfrentamento das 

desigualdades educacionais, sua consolidação enquanto respostas estruturadas a problemas 

públicos enfrenta limites institucionais importantes. Em muitos casos, essas iniciativas 
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emergem justamente para suprir lacunas deixadas pela atuação estatal, mas permanecem 

operando de forma paralela ao Estado, com baixa articulação com políticas públicas formais. 

No campo educacional, essa dinâmica é evidente no surgimento e na expansão de 

iniciativas como os cursinhos populares e outros programas de orientação educacional voltados 

a jovens da rede pública. Ainda que respondam a demandas sociais concretas e produzam 

efeitos relevantes no nível local, tais ações tendem a permanecer fragmentadas, desiguais do 

ponto de vista territorial e dependentes da capacidade organizativa da sociedade civil, sem que 

seus aprendizados sejam sistematicamente incorporados à formulação de políticas públicas 

mais amplas. 

Nesse contexto, a avaliação de programas sociais pode ser compreendida como um dos 

instrumentos potenciais de mediação entre ações da sociedade civil e o Estado. No entanto, 

conforme observa Cotta (1998), a avaliação ainda enfrenta diversas barreiras para se 

institucionalizar como prática regular da gestão pública, seja pela complexidade metodológica 

envolvida, seja pelo desinteresse de gestores e formuladores de políticas. Como resultado, 

perde-se a oportunidade de utilizar informações produzidas por iniciativas existentes como 

subsídio para o aperfeiçoamento de políticas e para a tomada de decisão pública. 

Além disso, mesmo quando realizadas, as avaliações não estão isentas de limitações. 

Muitas vezes produzem resultados inconclusivos, são divulgadas de forma tardia ou não 

dialogam com as necessidades concretas dos diferentes atores envolvidos, reduzindo seu 

potencial de orientar processos decisórios (Cotta, 1998). Nessa perspectiva, Aguilar e Ander-

Egg (1994) propõem compreender a avaliação como uma forma de pesquisa social aplicada, 

planejada e sistemática, cujo objetivo principal não se restringe à mensuração de resultados, 

mas à produção de informações relevantes para a gestão, a aprendizagem institucional e o 

aprimoramento de programas ao longo do tempo. 

No âmbito das organizações não governamentais, essa questão assume contornos 

específicos. Conforme destacam Roche et al. (2000), há uma crescente pressão para que 

organizações não governamentais (ONGs) demonstrem resultados concretos e impactos 

mensuráveis de suas ações, tanto por exigências de transparência quanto pela disputa por 

recursos e legitimidade pública. Contudo, muitas dessas organizações operam sob limitações 

institucionais significativas, com mecanismos frágeis de responsabilização e padrões de gestão 

ainda pouco consolidados, o que dificulta a produção e a sistematização de informações capazes 

de dialogar de forma estruturada com o Estado. 

O resultado desse cenário é um descompasso entre, de um lado, a multiplicação de 

iniciativas relevantes desenvolvidas pela sociedade civil e, de outro, a capacidade estatal de 
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absorver, articular e escalar essas experiências no interior de políticas públicas formais. A 

ausência de canais institucionais de comunicação e aprendizagem entre ações independentes e 

o Estado contribui para a manutenção de respostas fragmentadas a problemas que possuem 

natureza estrutural e alcance nacional. 

Dessa forma, a análise de iniciativas sociais no campo educacional não deve se restringir 

à descrição de seus objetivos ou metodologias, tampouco à busca exclusiva por comprovações 

causais de impacto. Torna-se necessário compreender em que medida essas experiências 

produzem informações, práticas e arranjos organizacionais passíveis de serem incorporados 

pelo Estado, contribuindo para processos de aprendizagem institucional e para a formulação de 

políticas públicas mais abrangentes. Nesse sentido, ações desenvolvidas pela sociedade civil 

podem ser entendidas não apenas como respostas emergenciais, mas como potenciais pontes 

entre demandas sociais não atendidas e a construção de políticas públicas estruturadas. 
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3 SOBRE O SALVAGUARDA: PROGRAMA QUE IRÁ INSPIRAR A POLÍTICA  

 

3.1 CONTEXTO DA CRIAÇÃO  

 

O programa Salvaguarda nasceu em 2017 na cidade de Ribeirão Preto, interior de São 

Paulo. A fundação foi motivada por resultados de uma pesquisa acadêmica, de um discente de 

economia da Universidade de São Paulo (USP), realizada com 193 estudantes do último ano do 

ensino médio de 04 colégios públicos da cidade de Ribeirão Preto.  

Os dados da pesquisa mostraram que, de um lado, havia sim interesse para ingressar no 

ensino superior, dado que mais de 90% dos estudantes sinalizaram o interesse. No entanto, 

menos da metade dos estudantes sabiam como utilizar o Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM) como instrumento de ingresso no ensino superior. Assim, a pesquisa mostrou que 

havia uma lacuna entre colégios públicos e universidades públicas.  

Após a realização da pesquisa, no primeiro semestre de 2016, iniciou-se uma atividade 

de visitação nos colégios em que o questionário havia sido aplicado. Na época ainda não havia 

uma ação integrada e tampouco uma estratégia multidisciplinar. O objetivo era apenas levar 

informações básicas para os estudantes de Ribeirão Preto, dado que havia um campus da USP 

na cidade e, ainda assim, poucos sabiam como ingressar.  

A pesquisa, no primeiro semestre de 2016, e a atividade de visitação, no segundo 

semestre do mesmo ano, mostraram que a lacuna, entre colégios públicos e universidades 

públicas, era construído por três variáveis: 1) falta de informação sobre o acesso ao ensino 

superior e políticas de permanência das universidades públicas brasileiras; 2) falta de motivação 

dos estudantes da rede pública em ingressar na universidade, sobretudo devido à falta de 

familiaridade com o ensino superior, e 3) falta de conteúdo, ou seja, o fato das próprias aulas 

da rede pública, no geral, estarem desconectadas com as demandas do ENEM e demais 

vestibulares.  

Dado o contexto, foi criada uma ação coordenada, que alinhava objetivos bem definidos 

com uma metodologia planejada, e essa ação, iniciada em 2017, passou a se chamar 

Salvaguarda.  

3.2 PÚBLICO-ALVO  
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O programa conta com dois públicos-alvo: os estudantes que são atendidos e os 

voluntários que atuam diretamente na viabilização das atividades propostas.  

 

• Estudantes atendidos: atuais estudantes do ensino médio público brasileiro e também 

estudantes egressos da rede pública.  

• Voluntários: o time voluntário é composto por discentes ou egressos de todas as 

universidades públicas do Brasil.  

 

3.3 OBJETIVOS E METODOLOGIA  

 

O objetivo do Salvaguarda é auxiliar jovens da rede pública com a jornada rumo ao 

ensino superior. Para que o objetivo seja alcançado, a ação oferece um conjunto de 

funcionalidades pedagógicas para os estudantes atendidos que atuam dentro de três frentes: 

informação, motivação e conteúdo. Para operacionalizá-las, adota dois pilares metodológicos: 

disponibilização de materiais e conteúdos digitais, e oferecimento de funcionalidades 

personalizadas por meio de sua plataforma própria. 

 

• Conteúdos e materiais: o objetivo deste pilar é fortalecer a frente conteudista do 

programa através do oferecimento de materiais que serão úteis para que o público 

atendido consiga ingressar no ensino superior.  

 

São oferecidos os seguintes materiais:  

 

- Informações das universidades públicas do país: disponibilização de um documento 

informativo para cada universidade pública do Brasil contendo quatro informações 

básicas: meios de ingresso, distribuição dos campi, cursos oferecidos e auxílios que a 

instituição oferece;  

- Acervo com provas anteriores dos vestibulares: disponibilização das provas anteriores 

dos vestibulares de todas as universidades públicas brasileiras; e  

- Conteúdo das disciplinas: todo o conteúdo das disciplinas cobradas pelos vestibulares e 

organizado em: links de aulas do próprio YouTube, cronogramas de estudo, listas de 

exercícios e as respectivas resoluções.  
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• Funcionalidades personalizadas: O objetivo deste pilar é oferecer um suporte 

personalizado para cada estudante, através da relação direta com um time voluntário 

composto por membros de todas as universidades públicas do país.  

 

São oferecidas as seguintes funcionalidades:  

 

- Correção de redação: o programa disponibiliza o acompanhamento de um(a) corretor(a) 

voluntário(a) de redação e ter mensalmente os textos produzidos corrigidos de acordo 

com a grade do ENEM;  

- Tutorias: o programa disponibiliza o acompanhamento de um(a) tutor(a) voluntário que 

irá acompanhar e orientar com demandas dentro de dois eixos: organização e 

informação;  

- Monitorias: o programa disponibiliza monitores(as) voluntários(as) que auxiliam com 

dúvidas das disciplinas requeridas no ENEM e nos demais vestibulares;  

- Simulados: o programa disponibiliza através da TRIEduc, uma plataforma parceira, 

simulados on-line com uma simulação do método de correção do ENEM;  

- Contatos com áreas de interesse: o programa oferece a possibilidade de o estudante 

solicitar o contato de algum discente do curso que almeja fazer, ou de algum discente 

de uma instituição específica ou de um profissional que atue na área que deseja atuar.  

 

3.4 ABRANGÊNCIA DA ATUAÇÃO DO PROGRAMA  

 

O Programa Salvaguarda iniciou em 2017 e se estendeu até o início de 2020 como uma 

ação que se vinculava diretamente aos colégios e oferecia seus serviços para os estudantes do 

ensino médio. Em 2017, fez parceria com 11 escolas da cidade de Ribeirão Preto. Em 2018, 

com 14 e em 2019 com 21 colégios da cidade.  

A partir de 2020, tendo como motivação os impactos da pandemia do COVID-19, 

migrou para uma ação integralmente on-line e mudou sua forma de atender o público-alvo. No 

contexto de 2020 até o presente, os estudantes se inscrevem diretamente no programa e não 

apenas de Ribeirão Preto, mas sim de todos os estados do Brasil.  

Em 2025, o programa recebeu 35.224 inscrições de jovens da rede pública através de 

dois processos seletivos: um em fevereiro/março, com 30.734 estudantes inscritos e outro em 

julho, com 4.490 inscrições realizadas.  
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O primeiro período contou com inscrições de estudantes oriundos de 3.382 cidades 

brasileiras, o que representou 61% do território nacional. O quadro 1 a seguir traz dados sobre 

a abrangência do programa por unidade federativa. Para a elaboração, foram utilizados os dados 

da cidade de origem de cada inscrito.  

 

Quadro 1 – Abrangência do programa por unidade federativa 

Unidade Federativa  % das cidades com, pelo menos, 1 inscrito 

no Salvaguarda 

Acre 55% 

Alagoas 74% 

Amapá 44% 

Amazonas 63% 

Bahia 86% 

Ceará 92% 

Espírito Santo 86% 

Goiás 57% 

Maranhão 76% 

Mato Grosso 47% 

Mato Grosso do Sul 94% 

Minas Gerais 57% 

Pará 81% 

Paraíba 64% 

Paraná 34% 

Pernambuco 100% 

Piauí 65% 

Rio de Janeiro 84% 

Rio Grande do Norte 65% 
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Rio Grande do Sul 27% 

Rondônia 58% 

Roraima 40% 

Santa Catarina 39% 

Tocantins 54% 

Sergipe 96% 

São Paulo 59% 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

As inscrições do programa são divulgadas para os novos estudantes através das redes 

sociais, dos próprios estudantes do ano anterior, via matérias jornalísticas e via secretárias da 

educação. Em 2025, três secretarias de educação divulgaram as inscrições para toda a rede 

pública estadual de abrangência: Goiás, Mato Grosso do Sul e Tocantins.  

Dado o contexto nacional de atuação e tendo como motivação ser uma ponte entre a 

rede pública e o ensino superior, o programa atua através de uma rede voluntária composta por 

membros de todas as universidades públicas do país. Para alcançar possíveis voluntários, são 

divulgados os editais via coordenações acadêmicas das instituições e ele recebeu, em 2025, 

mais de 4.000 candidaturas voluntárias.  

 

3.5 RESULTADOS  

 

O programa não conta com métricas formais para a avaliação de seus resultados. Nesse 

contexto, há limitações quanto à sua elaboração.  

Da fundação até o momento, foram registradas mais de 3.000 aprovações no ensino 

superior. O número, no entanto, é subestimado. A razão para tanto é que este é obtido através 

do relato direto dos estudantes e é seguro assumir a hipótese de que uma parcela não relata a 

própria aprovação. Além disso, no ENEM de 2024, a média de redação dos estudantes 

auxiliados pelo Salvaguarda foi de 270 pontos acima da média nacional.  

Em síntese, ainda que os resultados disponíveis sinalizem impactos positivos, como as 

mais de 3.000 aprovações relatadas e a média de redação do ENEM acima da média nacional, 

a ausência de métricas formais e de mecanismos de monitoramento contínuo limita a avaliação 
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de efetividade do programa. Essa lacuna justifica a relevância da presente dissertação, que 

busca propor e aplicar uma análise mais sistemática do Salvaguarda em duas de suas frentes: 

motivação e informação.  
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4 METODOLOGIA  

 

Esta dissertação adota uma abordagem qualiquantitativa, combinando revisão teórica, 

análise documental e exploração de dados empíricos com finalidade diagnóstica. 

O objetivo do trabalho não é realizar uma avaliação de impacto do programa 

Salvaguarda, mas propor uma política pública educacional inspirada em sua experiência. Nesse 

sentido, os dados coletados junto a estudantes inscritos na turma do segundo semestre de 2025 

são utilizados como base empírica para identificação de lacunas informacionais e motivacionais 

relacionadas ao acesso ao ensino superior público. 

Foram aplicados questionários estruturados com o intuito de levantar informações 

socioeconômicas, bem como indicadores de nível de informação sobre mecanismos de ingresso 

no ensino superior e de motivação para continuidade dos estudos. Esses dados são tratados de 

forma exploratória e descritiva, não sendo utilizados para inferência causal. 

A partir das características observadas nesse público, realiza-se uma estimativa do 

público potencial em nível nacional, utilizando bases secundárias oficiais. Essa etapa tem como 

finalidade dimensionar o problema público e conferir fundamentação empírica à política 

proposta. 

A construção da política é estruturada a partir do modelo do ciclo de políticas públicas, 

adotando-se cinco etapas analíticas: (1) percepção e definição do problema; (2) formação da 

agenda decisória; (3) formulação; (4) implementação, e (5) monitoramento e avaliação. O ciclo 

é utilizado como ferramenta organizadora da análise, reconhecendo-se que suas etapas não 

ocorrem de forma rigidamente sequencial na prática. 

Embora o trabalho apresente um desenho detalhado de monitoramento e avaliação de 

impacto para a política proposta, tal desenho possui caráter prospectivo, servindo como modelo 

metodológico para eventual implementação futura. 

Por fim, reconhece-se como limitação que os dados utilizados derivam de estudantes 

voluntariamente inscritos no programa, o que pode implicar algum grau de autosseleção. Ainda 

assim, entende-se que são adequados para fins diagnósticos e para subsidiar a construção de 

uma proposta de política pública baseada em evidências. 
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5 O SALVAGUARDA COMO POLÍTICA DE ORIENTAÇÃO AO ACESSO AO 

ENSINO SUPERIOR 

 

Os efeitos das políticas públicas, ou da ausência delas, manifestam-se no cotidiano da 

sociedade. No campo educacional, tais efeitos são particularmente evidentes, uma vez que 

decisões institucionais moldam trajetórias individuais e influenciam padrões estruturais de 

desigualdade. Mas o que se entende por política pública? 

Não há uma definição única e consensual. Dye (1984) propõe uma formulação sintética 

ao defini-la como “aquilo que o governo escolhe fazer ou não fazer”. De modo complementar, 

Harold Lasswell, cientista político, associa a análise de políticas públicas às perguntas 

fundamentais sobre quem ganha o quê, por que e com quais resultados (Souza, 2006). Em 

comum, essas abordagens indicam que políticas públicas envolvem decisões estatais orientadas 

à resolução de problemas coletivos. 

A formulação de uma política pública, em geral, decorre da identificação de um 

problema que demanda intervenção governamental. No caso do sistema educacional brasileiro, 

embora tenham sido implementadas políticas relevantes de expansão, financiamento e ação 

afirmativa no ensino superior, permanece pouco estruturada a dimensão da orientação ao 

acesso, especialmente para estudantes da rede pública de educação básica. 

Para a análise e proposição de políticas públicas, o modelo do ciclo de políticas públicas 

constitui ferramenta útil, ainda que não deva ser compreendido como sequência rígida e linear. 

Como observa Raeder (2014), as etapas do ciclo frequentemente se sobrepõem e interagem na 

prática, o que explica as variações existentes na literatura quanto ao número de fases que o 

compõem. 

Neste capítulo, tomando a experiência do programa Salvaguarda como referência 

empírica, propõe-se o desenho de uma política pública educacional voltada à orientação para o 

acesso ao ensino superior público. O objetivo é estruturar uma política que atue como ponte 

institucional entre a educação básica pública e as universidades públicas brasileiras, operando 

em três dimensões complementares: informacional, formativa e motivacional. 

A proposição será organizada com base em um modelo de ciclo composto por cinco 

etapas: (1) percepção e definição do problema; (2) formação da agenda decisória; (3) 

formulação de programas e projetos; (4) implementação, e (5) monitoramento e avaliação. 
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5.1 PERCEPÇÃO E DEFINIÇÃO DO PROBLEMA  

 

Esta etapa é o momento em que alguma demanda da sociedade passa a ser reconhecida 

como um problema público e que merece intervenção estatal. Para isso, é necessário que seja 

uma questão que envolva uma significativa parcela da sociedade, que tenha consequências, 

sejam elas sociais e/ou econômicas, indesejadas e que possa ser trabalhada através de ações do 

próprio Estado.  

No caso em análise, parte-se da hipótese de que a ausência de uma política estruturada 

de orientação para o acesso ao ensino superior público constitui uma lacuna no arranjo 

educacional brasileiro. Embora existam políticas voltadas à expansão de vagas, financiamento 

estudantil e ação afirmativa, permanece pouco institucionalizada a dimensão da orientação 

informacional e motivacional aos estudantes da rede pública de educação básica. 

Como primeiro passo para a definição do problema, o foco será voltado ao público-alvo 

da política, ou seja, o público que sofre as dores da lacuna orientacional para o ingresso no 

ensino superior. Para iniciar, serão utilizados dados socioeconômicos coletados junto a 

estudantes inscritos no programa Salvaguarda. Após isso, será realizada uma estimação do 

contingente de estudantes no Brasil que poderão se beneficiar de uma política do tipo.  

Em seguida, a análise voltará sua atenção às lacunas identificadas nesse público, 

especialmente no que se refere ao conhecimento sobre os mecanismos de ingresso no ensino 

superior público, às políticas de permanência e às dimensões motivacionais associadas à 

continuidade dos estudos. Ainda que a amostra considerada não seja representativa do universo 

nacional, os padrões observados permitem identificar indícios relevantes da existência de 

barreiras informacionais e aspiracionais que podem extrapolar o grupo analisado. 

A definição do problema público, portanto, não reside na suposta falta de interesse 

individual dos estudantes, mas na inexistência de mecanismos institucionais sistemáticos 

capazes de assegurar orientação adequada e equitativa para o acesso ao ensino superior público 

na rede pública básica de ensino.  

 

5.1.1 Perfil socioeconômico do público inscrito no Salvaguarda 

 

Foi aplicado um questionário com 269 estudantes inscritos na edição do Salvaguarda do 

ano de 2025. O objetivo desta subseção é a exposição do perfil dos estudantes participantes da 
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pesquisa. A partir deste perfil, na seção seguinte, será estimado o tamanho do público em 

potencial à nível nacional.  

 

A seguir, no quadro 2, está apresentada a distribuição dos estudantes por origem 

federativa. É um dado relevante para ilustrar a abrangência geográfica do Salvaguarda.  

 

Quadro 2 – Quantidade de estudantes participantes por unidade federativa. 

Unidade Federativa Total 

Acre 0 

Alagoas 3 

Amapá 0 

Amazonas 9 

Bahia 24 

Ceará 14 

Distrito Federal 5 

Espírito Santo 4 

Goiás 10 

Maranhão 17 

Mato Grosso 5 

Mato Grosso do Sul 7 

Minas Gerais 22 

Pará 7 

Paraíba 2 

Paraná 5 

Pernambuco 13 

Piauí 11 

Rio de Janeiro 26 

Rio Grande do Norte 2 
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Rio Grande do Sul 3 

Rondônia 2 

Roraima 0 

Santa Catarina 4 

São Paulo 65 

Sergipe 9 

Tocantins 3 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Outra importante informação que pode impactar os níveis de informação e motivação é 

se os estudantes exercem ou não atividade remunerada. A razão, inclusive apontada pela 

literatura, é o desafio de conciliar o ensino médio, a preparação para o vestibular e algum tipo 

de atividade remunerada. No quadro 3 a seguir, é possível uma análise por grupo da 

porcentagem de alunos participantes que exercem ou não atividade remunerada.  

 

Quadro 3 – Porcentagem dos alunos que exercem ou não alguma atividade remunerada 

 

Exerce atividade 

remunerada 

Não exerce atividade 

remunerada 

Grupo de experimento 20% 80% 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A rede pública é conhecida por ter uma diversidade racial de estudantes mais plural do 

que a rede privada. Além disso, há cotas nos sistemas de ingresso não apenas para jovens da 

rede pública, mas também para o grupo de pretos, pardos e indígenas (PPI). No quadro 4 a 

seguir, também por grupo, está apresentada a autodeclaração de cor dos estudantes 

participantes.  

 

Quadro 4 – Autodeclaração, por grupo, da cor/raça 

 Porcentagem por cor/raça 

Amarela 2,60% 

Branca 35% 
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Indígena 0,4% 

Parda 47% 

Preta 14% 

Não quero declarar 1% 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A escolaridade dos pais é uma importante informação quando se trata do acesso dos 

jovens ao ensino superior. Uma das razões é o simples fato do jovem saber que a universidade 

existe e que é um caminho possível para a vida após o fim do ensino médio. No quadro 5 a 

seguir, por grupo, está apresentada a escolaridade do principal responsável.  

 

Quadro 5 – Escolaridade do principal responsável, por grupo 

 
Escolaridade do principal 

responsável por grupo 

Nunca estudou 1,4% 

Ensino fundamental 

incompleto 
16% 

Ensino fundamental 

completo 
8% 

Ensino médio incompleto 10% 

Ensino médio completo 32% 

Ensino superior incompleto 6% 

Ensino superior completo 15% 

Pós-graduação 11% 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Apenas 32% dos estudantes são oriundos de famílias em que o principal responsável 

concluiu o ensino superior, ou seja, 68% são oriundos de famílias em que o principal 

responsável não continuou os estudos para além do ensino médio.  

Por fim, para concluir a apresentação do perfil dos estudantes, outra importante variável 

é a renda familiar. A razão é que maior renda pode implicar, em muitos casos, em uma maior 

infraestrutura para se dedicar aos estudos. Esses dados são apresentados no quadro 6 a seguir.  
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Quadro 6 – Renda familiar total, por grupo 

 Grupo de experimento 

Até 1 salário mínimo 37% 

1 a 2 salários mínimos 31,6% 

2 a 3 salários mínimos 17,6% 

3 a 5 salários mínimos 8,5% 

5 A 6 salários mínimos 2,5% 

Mais de 6 salários mínimos 2,8% 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

5.1.2 Estimativas do tamanho do público nacional que pode ser demandante da política  

 

A política educacional que aqui será proposta almeja ter aceitação em todo o ensino 

médio público brasileiro. Para estimar o tamanho público-alvo, a atenção será voltada para dois 

públicos em potencial. O primeiro é o total de estudantes matriculados na rede pública básica 

de ensino. Estes, terão acesso à política de forma mais passiva, simplesmente por estarem no 

colégio, e sobretudo ao pilar informacional.  

De acordo com dados do Censo Escolar de 2025, o ensino médio público brasileiro, nos 

colégios estaduais, assim como período integral e parcial, apresentou um total de 5.786.421 

estudantes matriculados. Esse é o montante do público do ensino médio público brasileiro e que 

teria, mesmo que como externalidade, acesso à política educacional que aqui neste capítulo será 

proposta.  

O segundo grupo será o chamado potencial grupo participativo e corresponde ao público 

que ativamente possa demandar o suporte que a política educacional de acesso ao ensino 

superior visa oferecer, ou seja, estudantes que almejam ingressar no ensino superior, mas que 

carecem de mais informação, auxílio com os conteúdos e que apresentam lacunas 

motivacionais.  

Não há um dado oficial sobre a quantidade de jovens da rede pública que almejam 

ingressar no ensino superior. O Instituto Semesp, centro de inteligência analítica criado pela 

Semesp (Sindicato das Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos de Ensino Superior no 

Estado de São Paulo) em parceria com a WorkaLove, plataforma de orientação e 

desenvolvimento de carreiras do Pravaler, apresentaram em 2023 a quinta edição da pesquisa 



35 
 

O que realmente os alunos pensam sobre o ensino superior, que trouxe um panorama de quais 

são as principais motivações dos estudantes para ingressar no ensino superior, como foco em 

2024.  

 

De acordo com a pesquisa elaborada por eles, que ouviu 1.542 jovens de todo o Brasil, 

foi apontado que 85% têm como maior sonho ingressar na universidade. No entanto, a pesquisa 

não foi realizada apenas com jovens da rede pública e ouviu também jovens que já tinham 

concluído o ensino médio e que tinham até 24 anos. Diante desses ruídos, assumimos a 

porcentagem de 85% como sendo um cenário de “pleno otimismo” em relação às pretensões 

dos estudantes de ingressarem no ensino superior. Assim, serão estimados quatro cenários: 

pessimista, conservador, intermediário e pleno otimismo, como demonstrado no quadro 7.  

 

Quadro 7 – Quantidade e porcentagem de estudantes, por cenário, que almejam ingressar no 

ensino superior 

Cenário Porcentagem 

Quantidade de estudantes 

que almejam ingressar no 

ensino superior 

Pessimista 30% 1.735.926 

Conservador 50% 2.893.211 

Intermediário 65% 3.761.174 

Pleno otimismo 85% 4.918.458 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 

É difícil estimar o tamanho exato do público que teria demanda ativa pela política. Para 

além da pesquisa da Semesp, há outras fontes que indicam um nível alto de interesse em 

ingressar no ensino superior. No entanto, para não superestimar demasiadamente o público, o 

cenário escolhido será o pessimista, ou seja, assumimos que 30% dos estudantes, pelo menos, 

serão participantes ativos.  

Dessa forma, a política educacional de orientação ao ensino superior, quando estiver 

trabalhando em toda a rede, poderá alcançar dois públicos: público total de estudantes 

matriculados (5.786.421 estudantes) e o público potencial participativo (1.735.926 estudantes).  
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5.1.3 Lacuna informacional e motivacional de jovens da rede pública para ingressar na 

universidade 

 

Um importante passo para ingressar na universidade é o acesso à informação. Saber que 

as universidades públicas existem, que há possibilidade de bolsa nas instituições privadas, que 

existem auxílios para a garantia da permanência e conhecer os meios de ingresso podem parecer 

informações básicas, talvez até triviais, mas muitas vezes não chegam para todos os estudantes 

que estão em um colégio público.  

Os 269 estudantes inscritos no Salvaguarda de 2025 que originaram os dados 

socioeconômicos da subseção 1 desta seção, também responderam questões que visam inferir 

acerca do seu nível de informação e de motivação para ingressar no ensino superior. Para iniciar, 

os estudantes responderam “sim” ou “não” para duas perguntas:  

 

1. Alguém já te explicou como ingressar em uma universidade? 

2. Algum familiar próximo (exemplo: irmão, primo, tio, irmão/irmã, pai/mãe) cursa ou já 

cursou uma universidade pública? 

 

No quadro 8 a seguir estão expostos os resultados mantendo-se o padrão por grupo.  

 

Quadro 8 – Respostas às perguntas 1 e 2 

 
Porcentagem por pergunta e por 

afirmação 

 Sim Não 

Pergunta 1- 

respostas 
64,2 35,8 

Pergunta 2- 

respostas 
47,2 52,8 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

As próximas perguntas do formulário almejavam inferir o nível de informação acerca 

do ENEM e dos programas que usam a nota do exame para operacionalizar o ingresso no ensino 

superior, seja ele público ou privado. Os programas são:  

 

• Programa Universidade Para Todos (PROUNI): para acessar universidades privadas 

com bolsa parcial ou integral;  
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• Sistema de Seleção Unificada (SISU): para acessar universidades públicas;  

• O Fundo de Financiamento Estudantil (FIES): para acessar universidades privadas 

através de um financiamento do Governo Federal.  

 

No questionário haviam duas perguntas para o ENEM e para cada um dos três 

programas: a) se ouviu ou não falar sobre e b) sobre o nível de informação, indo de 1 (nível 

mais baixo) a 5 (pleno conhecimento). No quadro 9 a seguir estão expostos os resultados.  

 

Quadro 9 – Nível de conhecimento acerca do ENEM, SiSU, PROUNI e FIES 

Questões e parâmetros Porcentagem 

Já ouviu falar sobre o ENEM? 

Sim 100,00% 

Não 0,00% 

Nível de informação sobre o ENEM 

1- nenhum conhecimento 1% 

2 6,3% 

3 29,7% 

4 34% 

5- pleno conhecimento 29% 

Já ouviu falar sobre o SiSU? 

Sim 85% 

Não 15% 

Nível de informação sobre o SiSU 

1- nenhum conhecimento 20,1% 

2 24,1% 

3 28,2% 

4 22,6% 

5- pleno conhecimento 5% 

Já ouviu falar sobre o PROUNI? 

Sim 89% 

Não 11% 
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Nível de informação sobre o PROUNI 

1- nenhum conhecimento 16,2% 

2 31,2% 

3 28,9% 

4 19,7% 

5- pleno conhecimento 4% 

Já ouviu falar sobre o FIES? 

Sim 85% 

Não 15% 

Nível de informação sobre o FIES 

1- nenhum conhecimento 22% 

2 33,80% 

3 22,2% 

4 16% 

5- pleno conhecimento 6% 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Por fim, no eixo informacional, o questionário continha uma seção de “verdadeiro” ou 

falso” em relação às seguintes afirmações expostas no quadro 10.  

 

Quadro 10 – Lista de afirmações que os estudantes avaliaram como “verdadeiro” ou “falso” e 

qual a resposta certa para cada uma delas 

Afirmação Correspondência 
Resposta 

certa 

É possível ingressar em uma universidade pública através do 

FIES 
1 falso 

É possível ingressar em uma universidade pública através do 

PROUNI 
2 falso 

Consigo bolsa em uma universidade privada através do 

SISU 
3 falso 

Consigo ingressar em uma universidade pública através do 

SISU 
4 verdadeiro 

Consigo bolsa em faculdade pública através do FIES 5 falso 
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O SISU é o programa utilizado para concorrer a vagas em 

universidades privadas com bolsas de estudo. 
6 falso 

Fazendo o ENEM, consigo concorrer à vagas de 

universidades de todo o país 
7 verdadeiro 

Se eu ingressar em uma universidade pública, há a 

possibilidade de receber auxílios da universidade, como 

moradia, alimentação e transporte 

8 verdadeiro 

Se eu ingressar em uma universidade pública de outra cidade 

ou estado, posso conseguir auxílio moradia 
9 verdadeiro 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 

A seguir, no quadro 11, está apresentada a porcentagem de estudantes que acertaram 

cada afirmação.  

 

Quadro 11 – Porcentagem de estudantes que avaliaram corretamente para afirmação 

 
Porcentagem de acertos por 

afirmação 

Correspondência -------------------------- 

1 67% 

2 58,50% 

3 55,60% 

4 89% 

5 62% 

6 62% 

7 91,40% 

8 91,40% 

9 88,40% 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Os dados expostos demonstram que há uma lacuna informacional entre os jovens da 

rede pública inscritos no Salvaguarda. De um lado, 100% já ouviu falar sobre o ENEM; no 

entanto, apenas 29% afirmam terem pleno conhecimento sobre o exame. Essa lacuna é 

corroborada quando as perguntas se voltam para os programas (SISU, PROUNI e FIES) em 

que há alunos que sequer ouviram falar sobre eles e menos de 10% demonstra pleno domínio 
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sobre cada um deles. Nas perguntas de “verdadeiro” e “falso” é reforçado esse 

desconhecimento, pois há uma parte de alunos que acreditam ser possível ingressar em 

universidade privada através do SISU ou em públicas através do PROUNI.  

Esse desconhecimento acerca da utilidade prática do ENEM, que atualmente é o maior 

vestibular do Brasil, pode tanto inibir estudantes da rede pública de se inscreverem, como 

também minar o rendimento dos que se inscrevem, justamente por estarem prestando um exame 

sem ao menos entender como utilizá-lo para ingressar no ensino superior.  

A última seção do questionário aplicado com os estudantes era destinada a avaliar o 

nível de motivação de cada estudante para ingressar no ensino superior. 98% dos estudantes 

afirmaram que almejam ingressar no ensino superior.   

Nas perguntas seguintes, os estudantes precisavam classificar o quanto concordavam 

com algumas afirmações em uma escala de 1 a 5. A seguir, no quadro 12, estão apresentadas as 

afirmações.  

 

Quadro 12 – Lista de afirmações no nível motivacional 

Afirmação Correspondência 

Acredito que ingressar no ensino superior pode mudar o meu 

futuro, me trazendo mais oportunidades de carreira. 
1 

Me sinto capaz de ingressar em uma universidade pública 2 

Tenho pessoas ao meu redor que me incentivam a fazer 

faculdade 
3 

Estou motivado(a) a ingressar em uma universidade 4 

Estou estudando ativamente e seguindo uma rotina de estudos 

para ingressar em uma universidade 
5 

Às vezes penso em desistir 6 

Sinto que a escola me preparou para ingressar em uma 

universidade pública 
7 

Minha escola e professores me incentivaram a ingressar em uma 

universidade 
8 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 

Cada estudante precisou classificar cada uma das afirmações acima em uma escala de 1 

a 5. O parâmetro 1 seria correspondente a “não concordo” e o parâmetro 5 a “concordo 

plenamente” com a afirmação. Os resultados estão dispostos no quadro 13 a seguir.  



41 
 

 

Quadro 13 – Nível de concordância para cada uma das afirmações 

 Grupo de experimento 

Afirmação 1  

Nível de concordância  

1- não concordo 1% 

2 1% 

3 4,1% 

4 13% 

5- concordo plenamente 81% 

Afirmação 2  

Nível de concordância  

1- não concordo 3% 

2 9% 

3 28% 

4 31% 

5- concordo plenamente 29% 

Afirmação 3  

Nível de concordância  

1- não concordo 3% 

2 4,8% 

3 10,1% 

4 14% 

5- concordo plenamente 68% 

Afirmação 4  

Nível de concordância  

1- não concordo 1% 

2 4,1% 

3 10% 

4 17% 
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5- concordo plenamente 68,30% 

Afirmação 5  

Nível de concordância  

1- não concordo 16% 

2 22,7% 

3 30% 

4 16% 

5- concordo plenamente 15% 

Afirmação 6  

Nível de concordância  

1- não concordo 13,00% 

2 12,2% 

3 23,3% 

4 19% 

5- concordo plenamente 32,6% 

Afirmação 7  

Nível de concordância  

1- não concordo 42% 

2 20,4% 

3 19,6% 

4 11,5% 

5- concordo plenamente 7,4% 

Afirmação 8  

Nível de concordância  

1- não concordo 7% 

2 11,1% 

3 24,5% 

4 19% 

5- concordo plenamente 38% 

Fonte: elaborado pelo autor.  
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Os dados mostram que há um expressivo interesse em ingressar no ensino superior e 

que as pessoas ao redor são sim, no geral, apoiadores. No entanto, poucos estão estudando 

ativamente e mais de 50% não concordam que a escola em que estudaram os preparou para 

ingressar em uma universidade pública.  

Embora o desejo de ingressar no ensino superior seja amplamente declarado, observa-

se descompasso entre aspiração declarada e comportamento estruturado de preparação, 

indicando fragilidades na motivação sustentada e na percepção de autoeficácia. 

 

5.1.4 Definição do problema  

 

A subseção anterior mostrou que entre uma parcela dos estudantes inscritos no programa 

Salvaguarda há lacunas informacionais e motivacionais que se tornam possíveis barreiras entre 

eles e o ensino superior, sobretudo o público.  

Não se pode afirmar que todos os estudantes da rede pública brasileira apresentam os 

mesmos níveis de falta de informação e de motivação. A hipótese aqui adotada é a de que devido 

ao fato de que o público de estudantes inscritos no programa Salvaguarda são oriundos da rede 

pública, pode-se assumir que as mesmas lacunas estão presentes no público macro, ainda que 

não possamos indicar os níveis.  

Para além da falta de informação e de motivação, uma demanda comum entre os jovens 

da rede pública é a dificuldade com os conteúdos cobrados pelo ENEM e outros vestibulares 

tradicionais.  

Devido à heterogeneidade da rede pública, os professores têm dificuldade em seguir o 

curso natural e linear da progressão dos conteúdos. Dessa forma, há colégios em que os 

estudantes, mesmo no último ano do ensino médio, ainda não tiveram acesso a boa parte dos 

conteúdos que os vestibulares irão cobrar.  

O resultado é que muitos chegam nos vestibulares e durante a realização da prova têm 

a impressão de que muitos conteúdos abordados não lhes foram ensinados. Uma parte destes 

estudantes procura suporte externo ao colégio, como cursinhos populares e até mesmo 

programas como o Salvaguarda. No entanto, uma outra parte nem sabe da existência de tais 

ações assistenciais.  

Dado o exposto, é possível identificar lacunas significativas que criam barreiras 

invisíveis entre jovens da rede pública e as universidades públicas. Algumas instituições 

comemoram que possuem um corpo discente composto por mais de 50% egressos da rede 
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pública e tal conquista se deve a outras políticas, como a de cotas e a reserva de vagas, por 

exemplo. No entanto, a composição do ensino médio brasileiro é composta por mais de 80% de 

estudantes em colégios públicos. Enquanto essa porcentagem não representar o corpo discente 

das universidades públicas, não estaremos em um cenário de equidade.  

Outra hipótese aqui assumida é a de que, a despeito da política de cotas, a de reserva de 

vagas e aos auxílios de permanência que as universidades públicas oferecem aos seus discentes 

oriundos da rede pública e de baixa renda, ainda falta uma política nacional que visa orientar 

os estudantes do ensino médio da rede pública sobre o acesso ao ensino superior. Não apenas 

orientar, mas também, dentro do possível, orientar ao longo da jornada entre a escola e a 

universidade.  

Essa política, que será aqui proposta, irá trabalhar em três pilares: a informação, a 

motivação e o conteúdo. O objetivo é que seja uma ponte entre a rede pública, o ensino superior 

e entre os estudantes da rede pública e as políticas já existentes que eles têm direito, mas que 

muitas vezes desconhecem.  

 

5.2 FORMAÇÃO DA AGENDA DECISÓRIA 

 

A etapa da formação da agenda decisória, no ciclo de políticas públicas, é o processo 

pré-decisório pelo qual os problemas sociais são identificados, selecionados e priorizados para 

receberem atenção formal e ação do governo. É a fase em que se decide "o que será debatido e 

resolvido" pelo poder público. Para que uma demanda da sociedade chegue à essa etapa, ou 

seja, para que chegue em um ponto em que irá, de fato, se tornar uma política pública, ela 

precisa, primeiramente, entrar na agenda.  

Assim como as etapas do ciclo de políticas públicas podem se sobrepor, dentro de cada 

etapa também não há uma regra rígida. O que há, no geral, é uma espécie de caminho natural 

que acaba modelando uma espécie de padrão usual do caminho que um problema social faz, da 

identificação do problema a se tornar, de fato, uma política.  

Uma agenda importante é a agenda da mídia. A mídia tem o poder de fazer com que 

uma questão, muitas vezes despercebida ou subestimada, se torne uma preocupação nacional. 

A educação é pauta recorrente na mídia brasileira, assim como as demandas de jovens da rede 

pública e o acesso ao ensino superior. No entanto, pelo menos atualmente no Brasil, a lacuna 

por uma política de orientação para o acesso ao ensino superior não é uma pauta dos grandes 

veículos.  
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Para além da agenda da mídia, a agenda sistêmica, ou agenda pública, é aquela que trata 

do conjunto de ações que a sociedade reconhece como relevantes. Estas não necessariamente 

precisam ter passado antes pela agenda da mídia, muito embora a mídia tenha poder o bastante 

para isso.  

Nem todas as pautas da agenda pública chegam à agenda governamental. Aqui, 

sobretudo, entram questões políticas. Chegar à agenda governamental é um grande passo e 

garante que a pauta será discutida dentro do governo e, de modo simplista, estará no radar dos 

legisladores.  

Por fim, a pauta, ou demanda social, chega à agenda decisória e é neste momento que, 

de fato, irá iniciar seu caminho até, eventualmente, se tornar uma política pública.  

Todo esse caminho é árduo, por vezes demorado, e nem sempre se pauta em uma ordem 

prioritária calcada na importância do problema, ou, por outro lado, no tamanho das 

consequências sociais e econômicas que a ação, ou não, do governo poderá causar.  

A seleção é enviesada por questões políticas, prioridades de agendas dos mais diversos 

agentes, pelo poder do próprio assunto de se tornar uma pauta forte nas mídias e pelas mais 

diversas questões.  

No caso da orientação ao acesso ao ensino superior, observa-se que, embora a 

desigualdade educacional esteja consolidada na agenda sistêmica e frequentemente presente na 

agenda governamental, a dimensão específica da orientação institucional ainda não alcançou 

centralidade na agenda decisória. 

Como este trabalho acadêmico visa propor uma política de forma simulada, ou seja, 

partindo de uma problemática aqui identificada e não amplamente debatida atualmente no 

Brasil, a proposição do caminho aplicado à realidade é pouco visual.  

Didaticamente, esta seção será dividida em duas subseções: a relevância social e 

econômica da política proposta e a janela de oportunidade existente que possa beneficiar seu 

caminho até, eventualmente, estar na agenda governamental e, também, na agenda decisória.  

 

5.2.1 Relevância social e econômica  

 

Primeiramente, em relação à relevância social, a atenção precisa ser voltada aos colégios 

públicos e aos estudantes do ensino médio que lá estudam. Aqui, trata-se de um contingente de 

mais de 5 milhões de jovens, em esfera nacional. Paralelo a isso, o contingente de jovens no 

ensino médio público representa mais de 80% do contingente de jovens do ensino médio 
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brasileiro, ao passo que nas universidades, mesmo em meio a políticas de acesso e permanência 

já existentes, essa proporção ainda não é encontrada. Há uma sub-representação de jovens da 

rede pública nas universidades públicas brasileiras. Tal sub-representação impacta a 

composição do capital humano qualificado e influencia padrões de mobilidade social 

intergeracional. 

A hipótese norteadora da política proposta neste trabalho é a de que essa sub-

representação não decorre, pelo menos não majoritariamente, de uma ação consensual dos 

jovens da rede pública de simplesmente não continuar seus estudos após o fim do curso escolar. 

Essa diferença percentual entre a proporção de jovens da rede pública versus jovens da rede 

privada que optam por continuar os estudos após o fim do ensino médio é explicada por 

diferenças sociais, econômicas, estruturais e culturais entre esses dois públicos. A hipótese, 

portanto, é a de que uma política governamental educacional que vise orientar os jovens da rede 

pública, criando-se uma ponte entre eles e o ensino superior, pode atenuar em algum nível as 

mazelas das questões que os aflige.  

A ausência de uma política estruturada de orientação não implica apenas dificuldades 

individuais isoladas, mas produz efeitos agregados sobre o sistema educacional como um todo. 

Quando estudantes elegíveis às políticas de ação afirmativa, às vagas públicas ou aos programas 

de permanência deixam de acessar tais mecanismos por desconhecimento ou por fragilidades 

motivacionais, consolida-se um processo de subaproveitamento institucional. Nesse sentido, a 

lacuna identificada não diz respeito à inexistência de instrumentos de acesso, mas à 

insuficiência de mediação entre o estudante da rede pública e esses instrumentos já disponíveis. 

Sob a perspectiva econômica, o problema também apresenta implicações relevantes. O 

Estado brasileiro realiza investimentos substanciais na manutenção das universidades públicas, 

na aplicação do Exame Nacional do Ensino Médio e na operacionalização de políticas como 

cotas e auxílios de permanência. A ausência de uma política de orientação reduz a eficiência 

desses investimentos, na medida em que parte do público potencialmente beneficiário não 

consegue converter tais instrumentos em oportunidades concretas. A política aqui proposta, 

portanto, não representa apenas ampliação de gasto, mas possibilidade de aumento da eficiência 

e da efetividade de recursos já mobilizados. 

Adicionalmente, ao dificultar o acesso de jovens de baixa renda ao ensino superior, 

perpetuam-se desigualdades intergeracionais que impactam renda, empregabilidade e 

produtividade futura. A orientação para o acesso ao ensino superior pode, assim, ser 

compreendida como mecanismo complementar às políticas de inclusão existentes, contribuindo 

para ampliar o retorno social do investimento educacional e fortalecer a mobilidade social. 
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Dessa forma, a relevância social e econômica do problema não reside apenas na 

dimensão quantitativa do público envolvido, mas na capacidade que a política de orientação 

possui de atuar sobre um ponto estratégico do sistema educacional: a transição entre a escola 

pública e a universidade pública. 

 

5.2.2 Janela de oportunidade  

 

A entrada de um tema na agenda decisória não depende apenas de sua relevância social 

e econômica, mas também da existência de condições institucionais favoráveis à sua 

implementação. No caso da política de orientação ao acesso ao ensino superior, observa-se a 

presença de elementos que configuram uma janela de oportunidade para sua institucionalização. 

Nos últimos anos, o debate público acerca da democratização do ensino superior 

extrapolou à preocupação apenas com a expansão do número de vagas e perpassou por variáveis 

de interesse social, tais como a permanência, a equidade em relação ao acesso e a efetividade 

das políticas de inclusão.  

Paralelo a isso, a consolidação do Exame Nacional do Ensino Médio como principal 

mecanismo de ingresso, bem como o fortalecimento das políticas de ações afirmativas, criaram 

um ambiente no qual o acesso ao ensino superior tornou-se tema central da agenda educacional. 

Nesse contexto, a discussão sobre a orientação estruturada para o acesso surge como 

desdobramento lógico das políticas já existentes, preenchendo uma lacuna identificada entre os 

instrumentos de ingresso e os estudantes potencialmente beneficiários. 

Outro elemento institucional relevante que reforça a viabilidade da proposta: a 

Resolução CNE/CES nº 7/2018, do Conselho Nacional de Educação, que estabelece a 

obrigatoriedade de que, no mínimo, 10% da carga horária dos cursos de graduação seja 

destinada a atividades de extensão. Tal normativa criou, no âmbito das universidades públicas 

e privadas, uma demanda estrutural por projetos de extensão capazes de articular a universidade 

com a sociedade.  

A articulação entre extensão universitária e orientação ao acesso pode também 

contribuir para o fortalecimento da dimensão formativa e social da graduação. Esse despertar 

pode nascer como fruto da existência de um programa de articulação nacional que conecte esses 

discentes a jovens da rede pública de todo o Brasil e os possibilite conhecer realidades diversas. 

Uma importante consequência será uma formação acadêmica que também inclua aspectos 

sociais e que instigue a empatia e a responsabilidade social.  
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Nesse cenário, uma política nacional de orientação ao acesso ao ensino superior pode 

dialogar diretamente com essa exigência normativa, mobilizando estudantes universitários 

como agentes extensionistas no processo de orientação de alunos da rede pública. A 

consequência, nesse aspecto, seria inclusive orçamentária, pois a política proposta não 

demandaria a criação de uma estrutura completamente nova, mas poderia articular-se a 

dispositivos institucionais já vigentes, potencializando sua execução.  

Portanto, esses três aspectos: (1) a centralidade do debate sobre democratização do 

ensino superior, (2) a existência de instrumentos nacionais consolidados de ingresso e (3) a 

obrigatoriedade da curricularização da extensão configuram um contexto institucional 

favorável à inclusão da orientação ao acesso na agenda decisória.  

A política aqui proposta insere-se, assim, em um momento no qual problema, solução e 

condições institucionais apresentam alinhamento significativo. Reconhecida sua relevância e 

identificadas condições institucionais favoráveis, passa-se à etapa seguinte do ciclo: a 

formulação da política, na qual serão definidos seus instrumentos, arranjos institucionais e 

mecanismos operacionais. 

 

5.3 A FORMULAÇÃO DA POLÍTICA  

 

Nessa etapa do ciclo de políticas públicas, o foco deixa de ser a identificação do 

problema ou a sua inserção na agenda decisória e passa a ser o desenho propriamente dito da 

intervenção estatal. A formulação corresponde ao momento em que se definem os objetivos da 

política, seus instrumentos, os agentes envolvidos, o público-alvo, o arranjo institucional e os 

mecanismos por meio dos quais se pretende enfrentar o problema previamente delimitado. 

Trata-se, portanto, da construção da arquitetura da política pública. 

Embora, na prática, formulação e implementação frequentemente se sobreponham, 

nesta análise elas serão tratadas de maneira distinta para fins didáticos. Aqui, a atenção estará 

voltada ao desenho institucional da política proposta, enquanto os aspectos operacionais e 

procedimentais de sua execução serão discutidos na seção seguinte. 

Partindo-se do diagnóstico apresentado na seção 5.1, que evidenciou lacunas 

informacionais e motivacionais entre estudantes da rede pública, bem como limitações de 

ordem socioeconômica que impactam suas trajetórias educacionais e considerando a viabilidade 

política discutida na seção 5.2, propõe-se a estruturação de uma política pública educacional 

inspirada no programa Salvaguarda. Seu objetivo central é atuar como ponte entre a educação 
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básica pública e o ensino superior público brasileiro, reduzindo barreiras simbólicas, 

informacionais e acadêmicas que dificultam o acesso desses estudantes. 

A política será organizada em três pilares complementares: informacional, motivacional 

e conteudista. A separação tem caráter didático e, ainda, visa facilitar a criação de instrumentos 

focalizados. No entanto, na prática, os três pilares dialogam diretamente com as lacunas 

identificadas no diagnóstico. Assim, cada pilar contará com instrumentos específicos e 

estratégias próprias, mas todos estarão integrados em uma mesma estrutura institucional, 

compondo uma política única e articulada. 

Será priorizado o planejamento de uma política de baixo orçamento e que se utilize de 

instrumentos já existentes sempre que possível, para diminuir seu custo e aumentar a sua 

eficiência.  

A divisão desta seção se dará por cada pilar da política proposta, ou seja, são 

apresentadas três subseções: a frente informacional, a frente conteudista e a frente motivacional. 

Para cada frente, são apresentados os objetivos bem como todos os instrumentos que serão 

utilizados para os alcançar.  

 

5.3.1 Pilar informacional  

 

O objetivo deste pilar é criar mecanismos para garantir com que os estudantes do ensino 

médio da rede pública brasileira tenham acesso a informações básicas durante a sua trajetória 

escolar.  

Nesta política, são consideradas as seguintes informações básicas:  

• Entendimento acerca do ENEM: cronograma, inscrições, isenção da taxa, organização 

do exame, nota de corte;  

• Entendimento acerca do SISU, PROUNI e do FIES: cronograma, inscrições, 

funcionamento próprio de cada um deles, objetivo, como na prática utilizar a nota para 

pleitear vaga em uma instituição de ensino superior, notas de corte, afins;  

• Conhecimento acerca das universidades públicas do próprio Estado: meios de ingresso, 

quais cursos são oferecidos e onde estão os campi;  

• A existência de outros vestibulares relevantes, no Estado, para além do ENEM;  

• A existência da política de cotas e da reserva de vagas;  
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• A existência da política de permanência estudantil nas universidades públicas da 

unidade federativa e um panorama geral sobre tais políticas entre as universidades 

públicas brasileiras.  

O público-alvo desta frente é o contingente total de estudantes do ensino médio público 

brasileiro. Tal escolha é motivada pelo fato de que se julga necessário que todo e qualquer 

estudante tenha condições de concluir o ensino médio assegurando-lhes o direito de receber 

essas informações ao longo de sua trajetória escolar enquanto componente formativo e que, 

assim, tenha a possibilidade de, se e quando julgar necessário, usufruir dos benefícios trazidos 

por essas informações e usufruir de políticas que lhe são resguardadas por direito.  

Tal como se apresenta atualmente, a preocupação informacional não é institucionalizada 

e depende da atuação independente de agentes específicos, como, por exemplo, um coordenador 

ou docente que assume a responsabilidade de informar seus estudantes, ou de colégios em que 

a cultura de vestibular e acesso ao ensino superior já é solidificada. O problema é que tal fato 

aumenta a heterogeneidade entre a rede e prejudica colégios em que tal cultura não é presente 

ou em que não há agentes que assumem, por livre e espontânea vontade, tal responsabilidade.  

Para atingir o objetivo, da plena difusão das informações básicas para toda a rede, esta 

política irá contar com os seguintes mecanismos de operação:  

 

1) Criação de um site nacional unificado que concentre, de forma didática, tais 

informações.  

2) Articulação entre as coordenadorias regionais e os colégios sob sua responsabilidade. 

 

A seguir, cada mecanismo supracitado é pormenorizadamente descrito.  

1) Site unificado nacional 

Atualmente, não existe um site nacional voltado aos estudantes do ensino médio que 

que concentre informações básicas sobre as universidades públicas, seus cursos, meios de 

ingresso e políticas de permanência; sobre os vestibulares existentes e seus cronogramas; com 

um acervo com as provas anteriores e demais informações que podem ser úteis aos estudantes.  

Tal como o cenário se apresenta, para além da dificuldade com o acesso, o estudante 

precisa procurar as informações em inúmeros locais da Web e muitos deles, sobretudo para 

quem não têm familiaridade, podem ser verdadeiros labirintos, desencorajando assim o 

interesse.  
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O objetivo é a criação de um site que será disponibilizado para todas as unidades 

federativas e planejado para ser interativo, com uma linguagem facilitada para a compreensão 

de estudantes secundaristas e concentrando informações que podem os ajudar na jornada rumo 

ao ensino superior. O site será estruturado da seguinte forma:  

A) Página com informações de todas as universidades públicas do Brasil em que o jovem pode 

filtrar por estado, curso de interesse ou região. Para cada instituição, haverá as seguintes 

informações: meios de ingresso e cronograma; distribuição dos campi, cursos (contendo 

período e uma breve descrição do curso) e sobre os auxílios de permanência.  

No quadro 14 a seguir são apresentados os quantitativos de universidades públicas do 

Brasil, por unidade federativa, que irão compor o acervo do site proposto.  

Quadro 14 – Quantidade de instituições públicas de ensino superior por UF 

Unidade federativa 
Quantidade de 

instituições 

Acre 2 

Rondônia 2 

Sergipe 2 

Amapá 3 

Amazonas 3 

Roraima 3 

Tocantins 3 

Maranhão 3 

Piauí 3 

Espírito Santo 3 

Distrito Federal 4 

Mato Grosso do Sul 4 

Mato Grosso 4 

Alagoas 4 

Paraíba 4 

Rio Grande do Norte 4 

Santa Catarina 5 

Goiás 6 

Pará 6 
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Ceará 7 

Pernambuco 7 

Rio Grande do Sul 11 

Bahia 11 

Rio de Janeiro 11 

Paraná 12 

São Paulo 12 

Minas Gerais 19 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

B) Acervo com as provas anteriores do ENEM, assim como também dos outros vestibulares de 

ingresso às instituições públicas ainda existentes no Brasil. Para cada vestibular, o estudante 

poderá encontrar informações detalhadas sobre a estrutura do exame, assim como acessar o 

cronograma e as provas anteriores. A relação dos exames encontra-se no quadro 15 a seguir.  

 

Quadro 15 – Relação dos vestibulares ainda existentes no Brasil por unidade federativa 

Exame UF 

PSC-UFAM AM 

SIS-UEA AM 

UEA AM 

UESB BA 

UNEB BA 

ENEM Brasil 

UECE CE 

URCA CE 

UVA CE 

PASS-UNB DF 

UNB DF 

UEG GO 

UEMA MA 

PAES-

UNIMONTES 
MG 

PAS-UFLA MG 
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PISM-UFJF MG 

SASI-UFVJM MG 

UFU MG 

UNIFEI MG 

Seriado UFMG MG 

PASSE-UFMS MS 

UFGD MS 

UFMS MS 

UNEMAT MT 

SSA-UPE PE 

PAC-

UNICENTRO 
PR 

PAS-UEM PR 

PSS-UEPG PR 

UEL PR 

UEM PR 

UENP PR 

UEPG PR 

UFPR PR 

PSS-UFPR PR 

UNESPAR PR 

UNICENTRO PR 

UNIOESTE PR 

CEDERJ RJ 

IME RJ 

UERJ RJ 

UERR RR 

PAVE RS 

UFRGS RS 

UFSM RS 

UDESC SC 

UFSC SC 
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FAMEMA SP 

FAMERP SP 

FUVEST SP 

ITA SP 

UNESP SP 

UNICAMP SP 

UNIFESP SP 

UNIVESP SP 

Provão paulista SP 

UFT TO 

UNITINS TO 

Fonte: elaborado pelo autor. 

C) Página com o cronograma nacional, em que o usuário pode filtrar por UF e saber todas as 

datas relevantes, como abertura das inscrições, isenções, envio da documentação e afins. 

Embora esta informação, sobre o cronograma, também esteja presente nas outras páginas 

descritas, a ideia aqui é justamente usar a estratégia da redundância para garantir que todos os 

usuários que acessem o site estejam atualizados com as datas.  

2) Articulação entre as coordenadorias regionais e os colégios sob sua responsabilidade 

Este será o principal instrumento do pilar informacional da política, assim como o mais 

complexo e desafiador. Enquanto o primeiro almeja facilitar o processo para quem já esteja 

minimamente interessado para demandar mais informações, e o segundo almeja apenas 

aumentar o alcance nas redes digitais, este tem como objetivo fazer com que as informações 

básicas cheguem em todas as salas de aula do ensino médio pública brasileiro.  

A principal mudança pretendida é a criação de uma normativa institucional que garanta 

uma padronização e uniformização nacional e faça com que a difusão de informações básicas 

para os estudantes não dependa apenas da existência ou não da cultura de vestibular no colégio 

ou da boa vontade ou não da ação independente de agentes. Para apreender o cenário sobre este 

instrumento, primeiro é interessante entender o tamanho da rede pública brasileira, o que está 

demonstrado no quadro 16 a seguir.  
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Quadro 16 – Quantidade de coordenadorias regionais por secretaria e quantidade de 

estudantes matriculados no ensino médio por UF 

UF 
Quantidade de 

regionais 

Quant. de estudantes matriculados no ensino 

médio 

Acre 21 30.898 

Alagoas 13 94.370 

Amapá Não informado 27.740 

Amazonas 46 171.620 

Bahia 27 386.701 

Ceará 23 300.905 

Distrito Federal 14 72.943 

Espírito Santo 11 95.749 

Goiás 40 189.569 

Maranhão 19 246.134 

Mato Grosso 13 112.979 

Mato Grosso do 

Sul 
12 82.150 

Minas Gerais 47 570.478 

Pará 40 290.781 

Paraíba 16 110.743 

Paraná 32 301.157 

Pernambuco 16 278.617 

Piauí 21 99.927 

Rio de Janeiro 14 373.662 

Rio Grande do 

Norte 
16 87.435 

Rio Grande do 

Sul 
30 232.203 

Rondônia 18 59.833 

Roraima 6 22.596 

Santa Catarina 38 204.722 

São Paulo 91 1.215.333 

Sergipe 10 68.261 
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Tocantins 13 58.951 

Fonte: sites oficiais das secretarias de educação e censo escolar de 2025. 

Este instrumento da política proposta será trabalho em conjunto entre as coordenadorias 

regionais de cada secretaria e as escolas que oferecem ensino médio e estão sob sua 

responsabilidade. O primeiro passo será a inclusão do aspecto informacional na orientação e 

formação docente que ocorre em todo início de ano. Este ponto é importante, pois muitos 

docentes da rede pública já não estão mais tão próximos dos vestibulares e enfrentam alta carga 

horária de trabalho. Se for criado um sistema que dependa deles a busca ativa pelas informações, 

muitos simplesmente não farão e o potencial será significativamente minado.  

O objetivo é que haja uma formação no início do ano que considere o ENEM e as 

universidades públicas e vestibulares daquela unidade federativa. Para além da formação, os 

professores deverão ter acesso à materiais informativos constantemente atualizados, bem 

explicados e já em uma linhagem que favoreça a sua atuação no papel de difusores da 

informação.  

Uma vez munidos de informação, haverá a criação da “semana de informação para 

acessar o ensino superior” para toda a rede brasileira. Em cada regional, haverá um agente 

responsável por este trabalho, da formação à controladoria. Assim, cada regional deve oferecer 

os materiais necessários para a realização da semana, bem como oferecer a formação necessária.  

Cada escola pode escolher como melhor organizar a semana em atividades dado suas 

especificidades. A orientação é que não apenas a coordenação, mas também os professores se 

organizem para apresentar os estudantes às universidades do Estado e que os informem sobre a 

possibilidade de estudar em uma instituição pública sem pagar nada, dado a natureza delas, e 

ainda com a possibilidade de auxílios, assim como a possibilidade de conseguirem bolsa através 

do Prouni em instituições privadas. O objetivo da semana de informação é garantir com que, 

pelo menos uma vez, estudantes de todo o Brasil tenham acesso às informações básicas.  

Para além disso, em momentos-chave ao longo do ano as escolas terão a obrigação de 

difundirem outras informações como abertura de inscrições, períodos de isenção e informações 

relevantes que surjam ao longo do ano. Para isso, receberão materiais da regional que as 

coordena além de precisar prestar contas de que a informação chegou em todas as turmas e que 

os materiais foram disponibilizados pelos colégios.  

Para facilitar a compreensão, apresenta-se a seguir o quadro 17 com o resumo dos 

instrumentos do pilar informacional.  
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Quadro 17 – Objetivos, por instrumento, do pilar informacional 

Pilar informacional 

Instrumento Objetivo 

Site nacional unificado 
Unificar informações básicas e em uma linguagem de 

fácil acesso para os estudantes 

Regionais com as escolas sob sua 

responsabilidade 

Garantir com que as informações cheguem nas salas 

de aula 

Fonte: elaborado pelo autor.  

O quadro 18 a seguir apresenta o desenho institucional de responsabilidades do 

instrumento das regionais para com os colégios, não constituindo ainda o detalhamento 

operacional, que será abordado na seção de implementação. 

Quadro 18 – Fluxograma de responsabilidades do instrumento das regionais com os colégios 

Instrumento das regionais  

Ação Agente responsável 
Presta contas 

para quem 

Formação dos professores e 

produção dos materiais 

informacionais 

Coordenadoria regional 
Secretaria 

Estadual 

Organização da semana da 

informação 
Coordenação/direção de cada colégio 

Coordenadoria 

regional 

Execução da semana da 

informação 

Coordenação/direção/docentes de cada 

colégio 

Coordenadoria 

regional 

Difusão de informações chave 

ao longo do ano 

Coordenação/direção/docentes de cada 

colégio 

Coordenadoria 

regional 

Garantir com que os colégios 

estejam difundindo as 

informações 

Coordenadoria regional 
Secretaria 

Estadual 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 

O objetivo é que esses três instrumentos, combinados, sejam capazes de levar 

informações básicas para todos os estudantes, de atualizar as gestões e professores dos colégios 

com informações importantes e de facilitar o trabalho deles com a difusão através de formações 

e da disponibilização de materiais.  
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5.3.2 Pilar conteudista  

 

O objetivo deste pilar é criar materiais de apoio para aqueles estudantes que estejam 

ativamente procurando um suporte complementar aos colégios para a realização do ENEM e/ou 

outros vestibulares.  

A realidade da rede pública faz com que muitos professores não consigam prosseguir 

com o curso natural dos conteúdos. O resultado é uma grande discrepância entre as escolas 

públicas, pois ao passo em que algumas estão em determinada fase da disciplina, outras ainda 

estão comparativamente atrasadas no mesmo intervalo de tempo. Como os exames não 

absorvem essas diferenças, elas podem prejudicar uma parcela dos estudantes que irão realizar 

o ENEM e outros exames.  

O objetivo deste pilar, reconhecendo seus limites e a complexidade das lacunas 

educacionais no país, não seria fazer alterações na grade curricular. O pressuposto é o de que a 

solução extrapola os muros de cada colégio e perpassa pelo oferecimento de recursos a mais, 

complementares, para quem demanda apoio conteudista para a realização dos exames de 

ingresso ao ensino superior.  

Atualmente, existem inúmeros cursinhos sociais que fazem justamente este trabalho, ou 

seja, objetivam oferecer aulas e demais instrumentos de suporte para auxiliar jovens da rede 

pública com a realização de exames vestibulares. Há uma política, do próprio MEC inclusive, 

de incentivo financeiro para a subsistência dessas atuações, o que reflete um reconhecimento 

institucional da importância do papel social que desenvolvem. No entanto, simplesmente não 

há vagas para todos os estudantes e uma parcela, devido a conflitos de agenda ou questões 

logísticas, não pode frequentar um cursinho pré-vestibular, ainda que social, de forma on-line. 

Diante desse cenário, este pilar almeja a construção e oferecimento de um suporte 

nacional, unificado, que auxilie jovens da rede pública com os conteúdos das disciplinas 

cobradas no ENEM e nos demais vestibulares. O público-alvo, diferente do pilar informacional, 

será composto por estudantes potencialmente interessados, que assumimos como sendo 30% 

do total de matrículas.  

Neste pilar, são reconhecidos como relevantes os níveis de suporte: 

• Aulas on-line das disciplinas (matemática, física, química, biologia, sociologia, 

filosofia, história, geografia, linguagens e redação) já em conformidade com o 

ENEM;  

• Monitorias para quando os estudantes tiverem dúvidas.  

 



59 
 

Na parte conteudista da política, serão utilizados três instrumentos, a saber:  

 

1) Criação de uma plataforma nacional chamada “Você na universidade”;  

2) Disponibilização, na plataforma, das aulas por disciplina;  

3) Oportunidade de tirar as dúvidas com monitores 

 

A seguir, estão expostos os detalhes do desenho por cada instrumento proposto.  

 

1) Criação de uma plataforma nacional chamada “Você na universidade” 

 

Como o público, a partir dessa etapa, já não será mais o contingente total de 

matriculados na rede, será necessária a existência de um portal unificado, podendo ser acessado 

pela plataforma on-line ou por um aplicativo disponível nas lojas digitais, que possibilitará o 

acesso aos instrumentos do pilar conteudista e do pilar motivacional. O login será vinculado à 

matrícula do estudante na rede pública, ou seja, a plataforma será exclusiva para este público. 

Para além da disponibilização dos instrumentos de motivação e conteúdo, a plataforma, baseada 

na estratégia da redundância, também enviará notificações sobre datas e outras informações 

importantes.  

 

2) Disponibilização, na plataforma, de aulas por disciplina 

 

Reconhecendo que nem todos os estudantes podem frequentar um cursinho pré-

vestibular e que muitas vezes os professores, em sala de aula, não têm condições de trabalhar 

todos os conteúdos da disciplina, faz-se necessário o oferecimento de um curso pré-vestibular, 

on-line e já com todas as aulas disponibilizadas. 

Há uma divisão consensual, entre grandes cursinhos privados do Brasil e colégios 

particulares, para as disciplinas. Essa divisão foi construída ao longo dos anos por professores 

especialistas em vestibulares e será também a base para a organização do conteúdo do curso 

oferecido na plataforma “Você na universidade”. Tal organização é exibida no quadro 19 a 

seguir. 

 

Quadro 19 – Divisão das disciplinas por frente, eixo e quantidade média de aulas 

Disciplina Nº de Frentes Nº de Eixos Total Médio de Aulas 
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Matemática 3 12 60–75 

Física 3 11 55–70 

Química 3 12 60–75 

Biologia 3 12 55–70 

História 2 10 40–50 

Geografia 2 10 40–50 

Português (Gramática) 2 8 35–45 

Literatura 1 6 20–30 

Redação 1 6 20–25 

Inglês 1 6 20–30 

Fonte: elaborado pelo autor a partir da consulta às apostilas de grandes cursinhos nacionais. 

 

A divisão acima irá nortear a construção do curso. Para a gravação das aulas, será aberto 

um processo seletivo e o perfil desejado para a contratação será o de professores que atuem na 

rede pública, demonstram bagagem expressiva com o ENEM e domínio da didática em vídeo. 

As aulas não serão ao vivo, mas já gravadas e disponibilizadas, de maneira organizada, 

junto com o lançamento da plataforma – ou seja, assíncronas. Além das aulas, serão oferecidos 

exercícios de fixação, por disciplina, assim como cronogramas de estudo detalhados.  

3) Oportunidade de tirar dúvidas com monitores 

Outro ponto de atuação do pilar conteudista será o oferecimento de um time on-line de 

monitores dentro da plataforma, que possa orientar os estudantes quando estiverem estudando 

e alguma dúvida surgir. Essa demanda pode surgir após assistir alguma aula da plataforma ou 

após realizar alguns exercícios dela ou, até mesmo, após ter tido alguma aula no próprio colégio 

do aluno. Muitas vezes, devido à sobrecarga e à alta quantidade de estudantes por turma, os 

estudantes não têm a oportunidade de esclarecer dúvidas que permanecem acerca de algum 

conceito ou teoria. O resultado é um acúmulo que cria barreiras na aprendizagem, atrapalha a 

progressão do conteúdo e, por vezes, faz até mesmo o discente desistir.  

O objetivo aqui proposto é aproveitar da resolução que exige a carga horária de extensão 

e aproveitar o capital humano universitário dos cursos de licenciatura, desta vez em 

universidades públicas ou privadas, que procura certificados que contemplem a carga necessária 
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para a conclusão de seu curso, assim como procuram igualmente oportunidades de praticarem 

habilidades de didática.  

Esse instrumento da política visa unir esses dois públicos: o que procura ajuda com as 

disciplinas e quem procura completar a carga horária obrigatória de extensão junto à 

oportunidade de treinar as próprias habilidades aprendidas na graduação. No quadro 20 a seguir 

visualizamos a dimensão do público-alvo para a divulgação desta oportunidade, ou seja, a 

divulgação do edital para ser monitor na plataforma governamental “Você na universidade”. 

Quadro 20 – Quantidade de matrículas, por curso de interesse, entre universidades públicas + 

privadas 

Curso (Licenciatura) Matrículas - Total 

Letras (total) 143.838 

Matemática 87.534 

Física 21.860 

Biologia 50.016 

Química 32.613 

História 95.659 

Geografia 40.981 

Ciências sociais 16.449 

Filosofia 20.783 

Fonte: Censo da educação superior, ano 2023.  

 

Para concluir a exposição dos instrumentos conteudistas, o quadro 21 sumariza os 

objetivos por instrumento a seguir.  

Quadro 21 – Resumo, por instrumento, dos objetivos do pilar conteudista 

Pilar conteudista 

Instrumento Objetivo 

Plataforma 

Concentrar, de forma organizada, os 

conteúdos de apoio e garantir com que 

apenas jovens da rede pública tenham 

acesso a eles 
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Curso ENEM 

Ser um suporte complementar ao 

colégio em relação ao conteúdo 

requerido no ENEM e nos demais 

vestibulares 

Monitores 

Uma extensão ao trabalho dos 

professores que visa cobrir lacunas de 

aprendizagem que possam aparecer 

entre os estudantes 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A expectativa é que o oferecimento da plataforma juntamente aos dois pilares práticos 

que integram o pilar conteudista será um complemento aos colégios em que os estudantes estão 

matriculados e irá garantir com que todos os jovens da rede pública interessados em ingressar 

no ensino superior tenham acesso a um suporte completo, de qualidade e bem organizado para 

suas respectivas jornadas de preparação. Essa garantia, por ser complementar aos colégios, não 

irá sobrecarregar os docentes já atuantes na rede.  

 

5.3.3 Pilar motivacional 

 

O objetivo deste pilar é criar instrumentos que visem trabalhar a aspiração dos jovens 

da rede pública para ingressar no ensino superior. Em outras palavras, o objetivo é aumentar o 

grau de motivação desses estudantes para assumirem uma postura ativa na jornada rumo à 

universidade.  

A necessidade nasce do reconhecimento das limitações dos pilares informacional e 

conteudista, se trabalhados sem este pilar proposto nesta subseção. O jovem pode estar 

informado e pode ter acesso às aulas e aos materiais necessários, mas se não haver uma cultura 

de vestibular presente e se este jovem não se enxergar como agente possível de conquistar uma 

vaga no ensino superior, é possível que as frentes de informação e de conteúdo tenham o seu 

potencial limitado. Portanto, a frente motivacional nasce também para aumentar a eficiência da 

política aqui proposta que, como um dos objetivos, almeja ser uma ponte entre a rede pública 

básica e a universidade.  

O público-alvo, assim como o pilar conteudista, será o contingente de estudantes 

potencialmente interessados. Este pilar irá trabalhar com dois instrumentos:  

1) Tutorias com universitários;  
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2) Programa nacional de embaixadores. 

 

A seguir, mantendo o padrão de exposição dos pilares, o detalhamento será realizado 

por cada instrumento.  

1) Tutorias com universitários  

 

Um fator que corrobora para a diminuição da motivação de jovens da rede pública para 

ingressar no ensino superior é a falta de contato com indivíduos que trilharam esse caminho. 

Como exposto nos dados da seção 1, apenas 32% dos estudantes inscritos no Salvaguarda, 

programa que inspira a política proposta, são oriundos de famílias nas quais algum familiar 

ingressou no ensino superior. O contato mais próximo que esses jovens têm com alguém que 

cursou a universidade é com seus professores, mas a relação criada acaba não permitindo esse 

intercâmbio de experiências. Além disso, muitas vezes os professores são figuras 

desvalorizadas.  

Paralelo a isso, há milhares de universitários em todo o país que, devido à existência da 

portaria que requer carga horária de extensão universitária obrigatória, almejam realizar 

atividades de extensão para a obtenção do certificado. Segundo dados do censo da educação 

superior de 2023, esse contingente universitário, nas instituições públicas, é de mais de 2 

milhões de indivíduos.  

O objetivo deste instrumento é possibilitar que os estudantes, através da plataforma, 

tenham a possibilidade de solicitar o acompanhamento de um tutor universitário. Esse 

acompanhamento se dará pelo período de 4 meses, de modo remoto, se pautando de reuniões 

on-line e de conversas via chat na plataforma, e tem como objetivo ser um acompanhamento 

individualizado que auxilie na construção da ponte entre o estudante e a universidade.  

A premissa é a de que a figura de um universitário acompanhando um estudante da rede 

pública seja a representação simbólica da ponte real entre esses dois agentes. Na figura desse 

agente universitário está imbuída sua própria trajetória de jornada rumo à universidade, as 

angústias vivenciadas no caminho percorrido assim como toda a sua experiência universitária.  

 

2) Programa nacional de embaixadores 

 

O objetivo deste instrumento é possibilitar em uma parcela das escolas a visitação real 

de universitários ou graduados de universidades públicas.  
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A universidade de São Paulo (USP) tinha, há alguns anos, um programa semelhante 

com o propósito de promover a visitação de discentes da instituição a colégios públicos para 

compartilhar informações sobre suas experiências enquanto vestibulandos, sobre o curso que 

faziam e sobre a universidade de modo geral.  

O programa foi extinto, mas foi bem-sucedido enquanto durou e, dessa forma, motivou 

a criação deste instrumento. O ponto central é incentivar a visita de universitários ou graduados 

em colégios de ensino médio público para que compartilhem suas trajetórias e apresentem as 

universidades em que estudam ou estudaram. A contrapartida será, também, o certificado válido 

para a carga horária de extensão.  

Vale salientar que este instrumento, dado o fato de que as universidades públicas não 

estão em todos os municípios e que o trabalho será presencial, porém, sem o oferecimento de 

auxílio com a logística, não alcança ser realizado em todas as escolas. A premissa é que será 

positivo nos colégios em que for possível a visitação. 

Mantendo-se o padrão de organização, segue o resumo dos instrumentos do pilar 

motivacional no quadro 22 a seguir. 

 

Quadro 22 – Resumo, por instrumento, dos objetivos do pilar motivacional 

Pilar motivacional 

Instrumento Objetivo 

Tutorias 

Acompanhamento individualizado de 

orientação e com o objetivo de manter 

os estudantes motivados 

Embaixadores 

Promover a integração presencial, via 

visitação de universitários, entre 

universidades públicas e colégios 

públicos 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

A articulação entre os três pilares garante que a política não atue de forma fragmentada, 

mas de maneira integrada, enfrentando simultaneamente lacunas informacionais, motivacionais 

e acadêmicas.  

A proposta aqui apresentada, em sua totalidade, apresenta elevada factibilidade 

institucional por apoiar-se majoritariamente em estruturas já existentes, ou seja, escolas 

públicas, universidades e outros instrumentos, reduzindo a necessidade de criação integral de 
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novos órgãos ou de grandes aportes orçamentários. Trata-se, portanto, de uma política de 

coordenação e integração mais do que de expansão estrutural do aparato estatal. 

 

5.4 A IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA PROPOSTA  

 

A etapa de implementação corresponde ao momento em que as decisões formuladas 

passam a ser operacionalizadas no mundo real. Se na fase de formulação são definidos os 

instrumentos, os agentes envolvidos e os objetivos da política, é na implementação que tais 

definições se transformam em rotinas administrativas, fluxos institucionais, responsabilidades 

concretas e prazos definidos. Trata-se, nesse sentido, da transição entre o desenho normativo e 

a prática estatal. 

A literatura sobre políticas públicas destaca que a implementação não é uma etapa 

meramente executiva ou automática. Ao contrário, ela envolve coordenação entre diferentes 

níveis de governo, alinhamento entre instituições, capacidade burocrática e mecanismos de 

monitoramento que garantam coerência entre os objetivos propostos e as ações efetivamente 

realizadas.  

Políticas bem formuladas podem fracassar quando implementadas sem planejamento 

adequado, sobretudo quando elaboradas de modo vertical e sem levar em consideração às 

demandas do público-alvo ou a realidade dos agentes que irão garantir a execução. Por outro 

lado, desenhos institucionais simples podem alcançar resultados significativos quando 

sustentados por estratégias de execução consistentes e construídos de modo horizontal.  

No caso da política aqui proposta, inspirada na experiência do Salvaguarda, a 

implementação assume papel central por duas razões. Em primeiro lugar, por se tratar de uma 

política de coordenação e integração institucional articulando escolas públicas, universidades e 

estruturas administrativas, sua efetividade depende diretamente da organização dos fluxos 

operacionais. Em segundo lugar, porque a estratégia adotada prevê uma implementação 

escalonada ao longo de três anos, permitindo ajustes progressivos e a realização de avaliação 

de impacto no primeiro ano da política.  

Isso posto, a seção seguinte apresenta a estratégia de implementação proposta, 

detalhando o arranjo institucional, o cronograma de expansão, os mecanismos de coordenação 

e os instrumentos de acompanhamento e controle de modo a assegurar viabilidade 

administrativa e consistência entre o desenho formulado e sua execução prática. 
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5.4.1 Ano-piloto 

 

O objetivo é que a política, se provada eficiente, seja universalizada a partir do 3° ano. 

Na primeira edição, ela será implementada em 30% das coordenadorias regionais de ensino de 

cada secretaria.  

Os detalhes sobre a escolha das regionais trabalhadas, assim como quais critérios serão 

utilizados, serão expostos na seção sobre a avaliação de impacto, justamente devido ao fato de 

que a escolha de iniciar o piloto em 30% das coordenadorias regionais tem por objetivo 

possibilitar que a política seja avaliada em sua primeira edição.  

Dado o exposto, o primeiro passo é entender o tamanho do público estrutural da 

educação básica que será trabalhado no primeiro ano. Os dados sobre a quantidade de 

secretarias trabalhadas por unidade federativa, assim como a estimativa da quantidade de 

estudantes, são visualizados no quadro 23 na sequência. Como este trabalho não conta com a 

quantidade exata de colégios de ensino médio por regional, é necessário reforçar que a 

quantidade de estudantes será apenas uma estimativa, dado que há uma heterogeneidade não 

observada entre o tamanho dos colégios.  

 

Quadro 23 – Quantidade de regionais ativas no projeto-piloto e a estimativa de estudantes por 

unidade federativa 

UF 
Quantidade de 

regionais 

Quant. de estudantes matriculados no ensino 

médio 

Acre 6 9.269 

Alagoas 4 28.311 

Amapá Não informado 8.322 

Amazonas 13 51.486 

Bahia 8 116.010 

Ceará 7 90.272 

Distrito Federal 5 21.883 

Espírito Santo 4 28.725 

Goiás 12 56.871 

Maranhão 6 73.840 

Mato Grosso 4 33.894 
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Mato Grosso do 

Sul 
4 24.645 

Minas Gerais 14 171.143 

Pará 12 87.234 

Paraíba 5 33.223 

Paraná 10 90.347 

Pernambuco 5 83.585 

Piauí 6 29.978 

Rio de Janeiro 5 112.099 

Rio Grande do 

Norte 
5 26.231 

Rio Grande do Sul 9 69.661 

Rondônia 5 17.950 

Roraima 2 6.779 

Santa Catarina 11 61.417 

São Paulo 27 364.600 

Sergipe 3 20.478 

Tocantins 4 17.685 

Total 196 1.735.938 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 

A partir do exposto, todo o fluxo de implementação será detalhado por cada 

instrumento.  

 

A) Site nacional unificado 

 

Como a edição-piloto terá alcance reduzido e uma preocupação para com a avaliação 

de impacto, o site público e unificado não será disponibilizado nesta edição. A razão é o 

reconhecimento de que mesmo não sendo o ponto focal do pilar informacional que chegaria até 

às salas de aula diretamente, o seu lançamento pode enviesar, ainda que minimamente, o público 

que não terá acesso à política no primeiro ano, pois este grupo teria acesso ao site e às 

informações lá concentradas.  
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B) Relação das coordenadorias regionais com os colégios para a difusão das informações 

  

O instrumento irá utilizar a estrutura pública já existente.  

Na tabela a seguir será apresentado a relação principal dos agentes responsáveis pela 

implementação deste instrumento  

Quadro 24 – Relação dos agentes responsáveis e as principais responsabilidades por agente 

Órgão responsável Principal responsabilidade 

Secretaria da educação 

básica (SEB) 
Propor as normativas e diretrizes para implementação 

Secretaria Estadual de 

educação de cada UF 

Orientar as coordenadorias regionais, produção de materiais, oferecer 

o suporte necessário às regionais e controladoria acerca do 

cumprimento de tarefas e prazos 

Coordenadorias 

regionais de cada 

secretaria 

Orientar os colégios sob sua responsabilidade, oferecimento de 

suporte, humano e material, e controladoria acerca do cumprimento 

de tarefas e prazos 

Direções dos colégios 

Orientação para à coordenação e para o corpo docente, difusão dos 

materiais enviados e controladoria acerca do cumprimento de tarefas 

e prazos 

Coordenações e corpo 

docente dos colégios 
Trabalho informativo direto aos estudantes 

Estudantes de cada 

colégio 
Público-alvo da política para receber as informações básicas 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 

Uma das prerrogativas da política aqui proposta é ser uma política de baixo custo. Desse 

modo, a ideia é evitar ao máximo a criação de novos cargos na estrutura pública educacional já 

existente e se utilizar da designação de agentes já existentes para estarem à frente da 

implementação nos mais diversos órgãos.  

A possibilidade de sobrecarga é real quando uma estratégia do tipo é adotada; porém, o 

fato de que a política já foi propositalmente formulada para não depender de altas cargas de 

trabalho, alinhado ao fato de que o trabalho execucional não requer um trabalho contínuo e 

denso durante todo o ano, ocasiona que a sobrecarga não será uma questão relevante.  

Nesse sentido, o instrumento será organizado com a seguinte quantidade de agentes em 

relação aos órgãos públicos, como determinado no quadro 25.  
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Quadro 25 – Quantidade de agentes de interesse, para a implementação do instrumento 

informacional, por órgão 

Órgão responsável 

Quantidade de 

agentes por 

instituição 

Quantidade 

ativa 

Quantidade 

que reporta 

Para quem 

reporta 

Secretaria da educação 

básica (SEB) 
4 4 1 

À chefia do 

ministério 

Secretaria Estadual de 

educação de cada UF 
2 54 27 À SEB 

Coordenadorias 

regionais de cada 

secretaria 

2 392 196 À secretaria 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 

O time de 4 profissionais, na SEB, será organizado no ano anterior à implementação do 

plano-piloto. Ele será composto por 4 profissionais designados: 1 coordenador nacional, 2 

técnicos e 1 apoio administrativo, estes já funcionários públicos e não contratados apenas para 

a implementação da política.  

O time irá organizar toda a normativa e as diretrizes para enviar para as 27 secretarias 

estaduais de educação, assim como a base material. O objetivo é que a SEB produza a cartilha 

contendo as orientações para cada secretaria e assuma as seguintes responsabilidades: 

 

• Quais são as informações que precisam ser difundidas;  

• Calendário nacional, para a semana informativa, para a difusão das informações do 

ENEM e para as informações próprias de cada Estado; 

• Orientações para a relação com as regionais;  

• Orientações para como as formações com os professores precisam ser realizadas 

• Orientações para a relação com os colégios 

• Diretrizes para a semana da informação;  

• Diretrizes para a difusão de informações chaves, como datas importantes 

• Organização do material formativo para os docentes, já adaptado para cada Estado, 

levando-se em conta as universidades públicas de cada um deles; 

• Controladoria do trabalho das secretarias. 

 



70 
 

De modo geral, o objetivo é que o núcleo nacional, na SEB, ofereça todo o material 

necessário para a implementação assim como toda a normativa e diretrizes para facilitar o 

trabalho material dos agentes e garantir, destarte, uma maior aplicabilidade e eficiência.  

A tempo do ano letivo do ano da implementação do projeto-piloto, o manual normativo 

com as diretrizes, bem como o material de apoio para a formação com os docentes, será enviado 

às secretarias.  

Pensando em cada secretaria, os principais trabalhos serão:  

 

• Difusão de toda a normativa, instruções e orientações para as coordenadorias regionais;  

• Difusão dos materiais de apoio e formativo para as regionais;  

• Suporte informativo e formativo para que as regionais possam realizar o trabalho; 

• Produção apenas dos materiais informativos com datas de exames ou universidades do 

Estado, como a paulista se preocupar com o “provão paulista” e a cearense se preocupar 

com a prova da Universidade Estadual do Ceará, por exemplo;  

• Controladoria das coordenadorias regionais.  

• Prestação de contas para a SEB. 

 

Já no universo das regionais, os principais trabalhos serão: 

 

• Oferecimento da formação para os professores atuantes nos colégios sob sua 

responsabilidade;  

• Organização da semana da informação nas escolas sob sua responsabilidade;  

• Disponibilização dos materiais formativos e informativos para as escolas sob sua 

responsabilidade; 

• Controladoria dos colégios sob sua responsabilidade. 

 

Por fim, em relação aos colégios, os principais trabalhos serão:  

 

• A execução da semana da informação;  

• A difusão das informações chaves ao longo do ano, e 

• Prestação de contas para a regional. 
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Na prática, o trabalho se dará da seguinte forma: produção das diretrizes e normativas 

no ano anterior e envio do material já contendo cronograma para as secretarias antes do ano 

letivo. Dessa maneira, cada secretaria envia para as regionais. A partir desse momento, ainda 

no início do ano, cada regional organiza a formação informacional com os docentes. Esta pode 

ser on-line e/ou presencial, dependendo da logística do Estado. A finalidade é que essa 

capacitação, sobretudo, forneça para os docentes toda a atualização necessária acerca das 

informações básicas de interesse no pilar informacional, assim como os oriente sobre como 

melhor executar a semana informacional.  

Em março, logo após o feriado do Carnaval, será organizada a semana da informação. 

As escolas terão diretrizes básicas, mas poderão adaptar à sua própria realidade. O objetivo é 

que, pelo menos, mais da metade dos professores se organizem para serem agentes ativos da 

disseminação da informação por alguns minutos das suas aulas, assim como a organização de 

palestras, oficinas e, sempre que possível, ajudando a promover um protagonismo nos 

estudantes.  

Para além disso, ao longo do ano as secretarias irão enviar às regionais materiais 

informativos com lembretes de outras datas de relevância, sejam elas nacionais ou estaduais, e 

será responsabilidade das regionais enviarem aos colégios.  

O sistema de controladoria será simples. No universo das regionais, haverá uma lista de 

escolas e, por atividade (realização da semana da informação, difusão das inscrições do ENEM, 

do SISU) o registro de quais cumpriram. Desse modo, a coordenadoria tem um controle célere 

e consegue enviar lembretes aos colégios, dado que haverá prazo por atividade. Estas, as 

regionais, por sua vez, reportam às secretarias, que manterão um sistema parecido. As 

secretarias, por fim, reportam à SEB.  

Esse sistema, embora simples, permite saber quais e quantas cumpriram com a atividade 

no prazo, quais atrasaram e quais simplesmente não cumpriram. Nesse primeiro momento, não 

haverá um sistema de sanções. A expectativa é que, dado o fato de que o trabalho material denso 

é realizado pela SEB e o trabalho de todos os outros agentes é, sobretudo, a transmissão de 

informação e/ou orientação, alinhado ao fato de que a política será uma normativa de toda a 

rede, não haja margem significativa para o não cumprimento por parte dos agentes.  

C) Plataforma “Você na Universidade” 

A plataforma é um importante instrumento, sobretudo, para a implementação dos pilares 

de motivação e conteúdo. No entanto, como no primeiro ano de implementação o site não estará 
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disponível, os conteúdos que serão posteriormente hospedados estarão, neste primeiro 

momento, também na plataforma. O objetivo desta decisão é permitir que o grupo de estudantes 

auxiliados tenha a possibilidade de ter acesso a todos os instrumentos da política.  

O primeiro passo será a SEB abrir uma licitação para a contratação da empresa que fará 

o desenvolvimento da plataforma. Para isso, a SEB deve, também, ter o desenho completo do 

que será lá disponibilizado, como será e o tamanho do público em potencial. Paralelo à 

contratação da empresa, a SEB abrirá um edital para a contratação dos professores que irão 

gravar as aulas do curso e a produção dos cronogramas de estudo e das listas de exercícios. O 

edital irá contratar um professor para cada frente conforme divisão exposta no quadro 26 

adiante, por disciplina, bem como um professor por disciplina para a produção dos materiais. 

  

Quadro 26 - Quantitativo de interesse para a execução do curso ENEM 

Disciplina 
Nº de 

Frentes 

Total 

Médio de 

Aulas 

Quantidade média 

de aulas por 

professor 

Quantidade de professores 

contratados (1 por frente + 1 

para a produção do material) 

Matemática 3 60 20 4 

Física 3 55 18 4 

Química 3 60 20 4 

Biologia 3 55 18 4 

História 2 40 20 3 

Geografia 2 40 20 3 

Português 

(Gramática) 
2 35 17 3 

Literatura 1 20 20 2 

Redação 1 20 20 2 

Inglês 1 20 20 2 

Total 21 405 193 31 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Assim, serão contratados 31 professores. O edital será liberado à nível nacional e o 

público-alvo será composto por docentes atuantes na rede pública com experiência real 

enquanto professores de pré-vestibular, havendo a parte prática para o teste de didática. O 

objetivo é a produção de um curso moderno, de qualidade e alinhado com os maiores cursinhos 

e colégios privados do país.  
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O valor pago será de R$ 200 reais por hora-aula como política de valorização, e as 

gravações irão ocorrer no Distrito Federal para que a coordenação na SEB tenha condições de 

acompanhar de perto o processo e uniformizar a qualidade do material gravado. Desse modo, 

nesse instrumento a SEB terá a responsabilidade de organizar a licitação para a contratação da 

empresa que irá desenvolver a plataforma, além de organizar o edital da seleção dos professores 

e a gravação das aulas.  

É necessário que a plataforma esteja pronta até o início do ano letivo no ano-piloto e a 

informação acerca da plataforma, assim como o envio das instruções para os estudantes, se dará 

pelo caminho de transmissão informacional nesta política proposta.  

Para acessar a plataforma, os estudantes precisarão validar o login com o número da 

matrícula, havendo assim um controle de que apenas jovens da rede pública irão utilizá-la, além 

de serem os jovens das regionais participantes respectivas.  

 

D) Monitores para tirar dúvidas  

 

Dentro da plataforma, haverá também o espaço em que o estudante possa solicitar o 

auxílio de um monitor para tirar dúvidas acerca de um assunto ou conteúdo. Através deste 

instrumento, a Secretaria de Educação Superior (SESU) será envolvida, devido ao fato de que 

este instrumento e os seguintes irão utilizar o trabalho de universitários que estão atualmente 

ativos nas universidades. A organização será a mesma da SEB: 4 funcionários designados e não 

havendo a necessidade da contratação de um novo.  

Neste procedimento, ela trabalhará em conjunto com a SEB. Esta, irá organizar o 

desenvolvimento da plataforma, assim como questões internas de conteúdo e a difusão para a 

rede básica; já a SESU, irá organizar a questão que envolve os universitários.  

O primeiro passo será a elaboração do edital de seleção para o time de monitores das 

disciplinas. Este será divulgado pela SESU para toda a rede de ensino superior do Brasil 

direcionado para as licenciaturas referentes aos cursos de graduação que formam para lecionar 

as disciplinas de interesse para o ENEM e outros vestibulares. A SESU irá elaborar o edital e 

encaminhar para as reitorias e pró-reitorias de ensino para que estas encaminhem para as 

coordenações de interesse.  

Essa divulgação irá ocorrer no início do ano letivo universitário. Os discentes irão se 

inscrever e participar de uma formação on-line obrigatória, que visa informá-los acerca do 

trabalho e do funcionamento da plataforma. A aprovação estará condicionada à realização da 

capacitação no prazo definido e na comprovação de vínculo com o ensino superior.  
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Uma vez aprovados, os monitores terão acesso à plataforma e serão notificados quando 

existir demanda de algum estudante. O atendimento será exclusivo pela plataforma, por fins de 

registro e segurança, pelo chat e com a possibilidade, se ambos aceitarem, de uma monitoria 

on-line agendada.  

A contrapartida para os monitores será o oferecimento do certificado com a carga 

trabalhada, que poderá ser utilizado junto às suas coordenações para o cumprimento da carga 

requerida de extensão. No entanto, este certificado estará condicionado a uma participação 

mínima nas monitorias, não podendo estas ficar sem atendimento quando houver demanda por 

mais de 2 semanas, concomitante à participação durante todo o ciclo, de março à novembro. 

Esse controle, assim como a solicitação do certificado, será pela própria plataforma.  

Durante o trabalho, os monitores que precisarem de ajuda poderão solicitá-la ao time da 

SESU que integra à política, em um canal de suporte.  

 

E) Programas de tutorias 

 

Este instrumento também estará sob responsabilidade da SESU em parceria com as pró-

reitorias de ensino das universidades públicas brasileiras. O objetivo é a organização e a 

execução de um programa de tutorias de 4 meses que une universitários com jovens 

secundaristas auxiliados pela política.  

O primeiro passo será a organização do desenho do trabalho. Trata-se de uma tutoria de 

4 meses on-line com pelo menos 2 reuniões individuais obrigatórias, via plataforma, e uma 

comunicação semanal por chat. O propósito é reforçar o pilar informacional para com os 

estudantes, mas, sobretudo, que estes possam criar na figura dos tutores, simbolicamente 

universitários, uma representação motivacional para seu próprio ingresso na universidade.  

O trabalho específico se dará em função das demandas de cada estudante, mas haverá 

um guia que visa uniformizar a qualidade para todo o Brasil através de diretrizes: frequência 

das reuniões, como identificar as demandas dos alunos, estratégias de trabalho por demanda 

entre outros. 

Para além do desenho do trabalho, a SESU irá produzir o edital, organizar a formação 

para o time de tutores e oferecer todo o suporte necessário ao longo do trabalho. O edital será 

liberado no início do ano letivo universitário e discentes de graduação (ou pós) de todo o 

território nacional poderão se inscrever. A contrapartida será o certificado, versão inglês e 

português e uma carta de recomendação oficial, também em inglês e português. Estes benefícios 

serão disponibilizados para quem cumprir com o ciclo de 4 meses. A quantidade será de 5 
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estudantes por tutor. Discentes de qualquer curso podem se inscrever. Ao final do trabalho, no 

ato da solicitação do certificado, irão preencher um simples formulário de feedback para ajudar 

a implementar melhorias para o programa.  

Os tutores, assim como os monitores, precisarão participar de uma formação obrigatória 

e a própria plataforma fará o trabalho de controladoria. Ao longo do trabalho, podem também 

acionar um canal de suporte diretamente com a SESU.  

O programa de tutorias terá dois editais por ano, com o mesmo funcionamento 

operacional, porém mudando-se apenas a duração das tutorias: de abril até agosto (4 meses) e 

de agosto até outubro (2 meses). Os tutores do primeiro ciclo podem se inscrever novamente, 

mas os estudantes não podem solicitar o suporte outra vez. O objetivo é que o maior contingente 

possível de estudantes possa solicitar um tutor.  

F) Programa de embaixadores  

Este programa também estará sob a responsabilidade da SESU. O objetivo é criar 

incentivo para que discentes visitem colégios públicos para divulgarem suas histórias pessoais 

como fonte de inspiração e, ainda, a universidade em que estudam. Para além disso, estará na 

normativa o reforço das informações básicas.  

A SESU irá elaborar o edital e enviar, assim como o de tutorias, para todas as 

universidades públicas do país. Os discentes de qualquer curso podem se inscrever no edital e 

haverá o período de treinamento on-line obrigatório. O objetivo é instruir os embaixadores 

sobre como abordar as escolas, com quem falar, como se apresentar, assim como diretrizes 

normativas para a organização do que será falado. É importante uniformizar o trabalho dos 

embaixadores, mas sem criar um patamar que atrapalhe flexibilizações necessárias para o pleno 

aproveitamento da parte dos estudantes. Desse modo, a aprovação estará condicionada à 

participação on-line concomitante ao envio da comprovação de vínculo com o ensino superior.  

Para os aprovados, a SESU irá disponibilizar, de maneira personalizada com o nome e 

região, uma carta de apresentação e o objetivo é facilitar o contato com os colégios.  

Neste instrumento, reconhecendo a limitação de cidades em que irá ocorrer, não se 

disponibilizará de um forte aparato de controladoria. O pré-requisito para a obtenção do 

certificado e da carta de recomendação será ter visitado pelo menos 4 colégios públicos da 

cidade e a comprovação será realizada através da assinatura das gestões e/ou coordenações nas 

cartas de apresentação.  
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O prazo para a visitação será de até 3 meses e contará com 2 editais no ano. Destarte, 

conclui-se a implementação no ano-piloto da política proposta. A seguir, nos próximos dois 

quadros (27 e 28), um resumo por pilar e instrumento apresentados até aqui.  

 

Quadro 27 – Resumo dos instrumentos, objetivos e agentes responsáveis por pilar no ano-

piloto 

Pilar Instrumento Objetivo no Ano 1 Responsáveis 

Informacional 

Semana da 

Informação e difusão 

das informações 

básicas de interesse ao 

longo do ano 

Garantir que todos os 

estudantes das 

regionais tratadas 

tenham acesso 

estruturado às 

informações sobre 

ingresso e 

permanência 

SEB (coordenação 

nacional); Secretarias 

Estaduais; 

Coordenadorias 

Regionais; Escolas 

Informacional e 

conteudista 

Plataforma “Você na 

Universidade” (acesso 

restrito) 

Oferecer conteúdo 

estruturado sobre 

ENEM, SISU, cotas e 

permanência 

SEB (contratação e 

supervisão); Empresa 

licitada; Professores 

conteudistas 

Motivacional 
Programa de Tutoria 

Universitária 

Apoiar organização 

dos estudos e 

fortalecimento da 

confiança acadêmica 

SESU; Universidades 

Públicas; Tutores 

universitários 

Motivacional 
Programa de 

Embaixadores 

Promover 

identificação e 

pertencimento ao 

ensino superior 

SESU, Universidades 

públicas; 

embaixadores 

universitários 

Conteudista 
Monitoria em 

disciplinas-chave 

Reforçar conteúdos 

estratégicos para o 

ENEM 

SESU; Universidades; 

Monitores certificados 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 

Quadro 28 – Resumo por instrumento, do público-alvo, principais entregas e sistema de 

monitoramento. 

Pilar Instrumento Público-Alvo 
Entregas 

Principais 
Monitoramento 
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Informacional 
Semana da 

Informação 

Estudantes do 

EM nas regionais 

selecionadas 

(30%) 

Realização anual 

da semana 

temática; envio 

de materiais 

padronizados; 

registro de 

atividades 

Relatório das 

escolas às 

regionais; 

consolidação 

estadual; envio à 

SEB 

Informacional 

Plataforma “Você 

na Universidade” 

(acesso restrito) 

Estudantes das 

escolas tratadas 

(via login 

institucional) 

Plataforma 

funcional 

completa 

Registro 

automatizado de 

logins, para 

conferir a adesão 

Motivacional 

Programa de 

Tutoria 

Universitária 

Estudantes das 

escolas tratadas 

(via login 

institucional) que 

solicitaram um 

tutor 

Dois ciclos 

anuais de tutoria 

remota; formação 

prévia de tutores 

Controle de 

frequência; 

relatórios de 

acompanhamento; 

registro em 

sistema 

Motivacional 
Programa de 

Embaixadores 
Escolas tratadas 

Visitas 

presenciais ou 

virtuais; relatos 

de trajetória 

acadêmica 

Registro de visitas 

e lista de presença 

Conteudista 
Monitoria em 

disciplinas-chave 

Estudantes das 

escolas tratadas 

(via login 

institucional) que 

solicitam o 

suporte de um 

monitor 

Encontros 

síncronos on-line; 

resolução de 

questões; 

cronograma 

estruturado 

Controle 

realizado pela 

própria 

plataforma 

Fonte: elaboração própria  

 

5.4.2 Segundo ano e os seguintes  
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No segundo ano da política, a proposta é que ela esteja implementada em 50% das 

regionais de cada secretaria de educação do Brasil. A quantidade total de regionais será de 323 

e a total de estudantes será de 2.893.000.  

Como é uma política pensada para ser de simples execução e de baixo custo, a 

operacionalização criada no ano-piloto será a base para os outros anos, ou seja, não haverá 

significativas mudanças na implementação para além da maior quantidade de agentes 

requisitados devido ao fato de que uma maior quantidade de regionais e de colégios serão 

envolvidos. Desse modo, este trabalho opta por não repetir a estrutura de implementação da 

subseção 1 deste capítulo.  

A mudança implementada no segundo ano será a elaboração do site unificado. Para ele, 

a SEB fará, antes do segundo ano da política, uma licitação para a contratação de uma empresa 

desenvolvedora. A produção do conteúdo, dado que irá se tratar apenas da disponibilização de 

provas anteriores já existentes e da disponibilização textual de informações básicas das 

universidades, ficará a cargo do próprio time designado para a política na SEB.  

A partir do terceiro ano, em um cenário otimista, a ideia é que a política esteja em toda 

a rede pública brasileira, ou seja, envolvendo 647 coordenadorias regionais e 5.786.00 

estudantes. Desse modo, pensando nos três primeiros anos, a política iria atingir o seguinte 

contingente apresentado no quadro 29:  

 

Quadro 29 – Quantidade média dos agentes executores, e dos estudantes por grupo, nos 3 

anos propostos de implementação 
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1 27 196 4 4 2 392 1.735.938 520.781 

2 27 323 4 4 2 646 2.893.000 867.900 

3 27 647 4 4 2 1.294 5.786.000 2.893.000 

Fonte: elaborado pelo autor.  
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A política proposta foi pensada para absorver o aumento de escala sem perder a 

eficiência ou demandar aumentos expressivos de custo.  

O site unificado não aumenta o custo dado a quantidade de acessos, assim como a 

plataforma já será desenvolvida para absorver milhões de acessos. O instrumento de difusão 

das informações nas escolas também é de fácil escala, dado a comprovação da eficácia da sua 

operacionalização no modelo-piloto.  

O programa de embaixadores não tem por objetivo acontecer em todos os colégios. A 

ideia é que seja um instrumento complementar. Já o instrumento de tutorias e de monitorias 

pode sofrer com o aumento da escala, dado o fato de pressupor-se um acolhimento 

individualizado. No contexto de universalização, por exemplo, serão milhões de estudantes 

potencialmente ativos.  

Portanto, esses dois instrumentos serão observados de maneira próxima no projeto-

piloto. A ideia é observar a quantidade de estudantes que usaram ativamente dado o total que 

teve o direito de utilizar a plataforma. Se este número for elevado, de acordo com a quantidade 

de monitores e tutores inscritos, está política propõe duas alternativas:  

 

a) os instrumentos serem flexibilizados para um modelo que absorve, mantendo-se a 

essência, uma quantidade maior de estudantes;  

b) ou a criação de critérios para utilizá-los, como estar no último ano do ensino médio e/ou 

rendimento de notas na escola.  

 

Diante dessas considerações, tem-se que a política é flexível o bastante para ser 

universalizada, caso sua eficiência se comprove.  

 

5.4.3 O orçamento da política  

 

A proposição desta política pública foi orientada, desde sua formulação, pelo princípio 

da viabilidade administrativa e do baixo custo relativo. O propósito não é criar uma estrutura 

paralela à já existente no sistema educacional brasileiro, mas sim utilizar de maneira estratégica 

a capacidade instalada da rede pública de educação básica e superior. 

Os principais custos concentram-se em três eixos: (1) desenvolvimento tecnológico da 

plataforma digital e do site; (2) produção do conteúdo pedagógico e material, e (3) despesas 

operacionais mínimas de coordenação nacional. 
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Grande parte da execução ocorre por meio de designação de servidores já pertencentes 

aos quadros da administração pública, tanto na Secretaria de Educação Básica (SEB), quanto 

na Secretaria de Educação Superior (SESU), nas secretarias estaduais e nas coordenadorias 

regionais. Desse modo, não há previsão de ampliação significativa da folha de pagamento. 

Os custos variáveis mais relevantes concentram-se no primeiro ano, especialmente 

devido ao desenvolvimento da plataforma “Você na Universidade” e à contratação dos docentes 

responsáveis pela gravação das aulas. A partir do segundo ano, os custos tornam-se 

majoritariamente os de manutenção, atualização e custos operacionais básicos, sobretudo 

devido à produção de material como diretrizes, editais e materiais informativos.  

A partir do terceiro ano, não há mais a presença de custos expressivos no desenho atual 

e os custos irão se pautar, majoritariamente, na produção e atualização de materiais e em custos 

operacionais que surjam. Os valores apresentados serão estimativas conservadoras, baseadas 

em parâmetros médios de mercado para desenvolvimento tecnológico educacional, produção 

audiovisual e a produção de materiais (da produção ao design) 

No quadro 30 a seguir, apresenta-se uma estimativa simplificada de custos para os três 

primeiros anos de implementação. 

 

Quadro 30 - Custos no projeto-piloto (30% das regionais) 

Custos do projeto-piloto 

Atividade Custo em reais Custo total 

Desenvolvimento da plataforma 1.500.000  

Produção do curso ENEM (pagamento pelas aulas) 81.000  

Material do curso ENEM (exercícios, cronogramas) 20.000  

Parte audiovisual do curso ENEM 200.000  

Produção de materiais (design, elaboração etc.) 400.000  

Custos operacionais diversos 400.000  

  2.601.000 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Já no segundo ano, conforme dados apresentados no quadro 31:  
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Quadro 31 – Descrição dos custos no segundo ano 

Custos no segundo ano (50% das regionais) 

Atividade Custo em reais Custo total 

Manutenção da plataforma 200.000  

Desenvolvimento do site unificado 100.000  

Atualização e produção dos materiais (design, elaboração etc.) 200.000  

Custos operacionais diversos 400.000  

  900.000 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 

Por fim, no contexto de universalização, seguem os dados apresentados no quadro 32:  

 

Quadro 32 – Custos no universo de universalização 

Custos no terceiro ano- contexto de universalização 

Atividade Custo em reais Custo total 

Manutenção da plataforma 200.000  

Atualização e produção dos materiais (design, elaboração etc.) 200.000  

Custos operacionais diversos 400.000  

  800.000 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 

Em termos gerais, por serem custos anuais a política tem comprovadamente um custo 

baixo. Para corroborar esse ponto, vale observar o custo por estudante em cada ano. Essa 

informação será apresentada de duas formas: levando-se em conta o contingente total de 

matrículas e levando-se em conta a taxa de 30% do total de alunos alcançados em cada ano, que 

foi convencionada na etapa de identificação do problema. O quadro 33 expõe estes dados.  

 

Quadro 33 – Custo por aluno para cada ano e levando-se em conta tanto o contingente total 

quanto o contingente de potencialmente interessados 
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1 1.735.938 520.781 2.601.000 R$: 1,5 R$: 4,99 

2 2.893.000 867.900 900.000 R$: 0,31 R$: 1.04 

3 5.786.000 2.893.000 800.000 R$: 0,14 R$: 0,28 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 

Dado todo o exposto nesta subseção, comprova-se que a premissa de uma política de 

baixo orçamento foi mantida e cumprida.  

Mesmo no cenário de universalização, o custo anual da política representa fração 

mínima do orçamento federal destinado à educação básica, evidenciando sua viabilidade 

financeira. Em 2025, o FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação) ultrapassou a marca de 325 bilhões de 

reais. O orçamento proposto, mesmo universalizado, representa percentual extremamente 

reduzido do orçamento educacional federal. 

Considerando-se o número de estudantes potencialmente alcançados, o custo por 

estudante torna-se extremamente reduzido, reforçando a racionalidade econômica da proposta.  

 

5.5 AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO  

 

Após a identificação do problema e a formulação da agenda, a política foi formulada, 

ou seja, teve seus objetivos e instrumentos definidos. O próximo passo é a implementação, que 

coloca a política efetivamente em prática.  

A última etapa do ciclo de políticas públicas é o monitoramento e a avaliação. Nesta 

etapa, o objetivo é uma avaliação que permita verificar se os resultados pretendidos estão, de 

fato, sendo alcançados. Mais do que uma etapa final, trata-se de um mecanismo de 

retroalimentação da política, capaz de orientar ajustes, correções de rota e decisões futuras 

acerca de sua ampliação ou reformulação. 

No caso da política aqui projetada, a avaliação assume papel central desde o desenho 

inicial da implementação. A escolha por uma expansão gradual, iniciada em parte das regionais 
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e posteriormente ampliada não se deu apenas por razões administrativas, mas com o intuito de 

permitir a identificação de efeitos causais. Assim, a política é concebida já incorporando a 

possibilidade de mensuração rigorosa de seus impactos sobre as dimensões informacional, 

motivacional, conteudista e, em última instância, sobre o acesso ao ensino superior público. 

Esta seção apresenta a estratégia metodológica sugerida para a avaliação de impacto da 

política, detalhando a lógica de identificação, as unidades de análise, os indicadores utilizados, 

as fontes de dados e as limitações inerentes ao desenho proposto. 

1) A importância da avaliação no ciclo de políticas públicas 

A avaliação é uma etapa de extrema relevância no ciclo de políticas públicas, pois é uma 

etapa em que é possível verificar se os instrumentos da política estão, de fato, tendo algum 

impacto nos objetivos para com o público-alvo.  

A expectativa é que uma boa avaliação não apenas produza dados, mas produza 

informações qualificadas para guiar o futuro da política. A política, como está desenhada e 

implementada, teve efeito ou não? Se não, ou se o efeito não foi como previsto, em quais pilares 

ela falhou? São informações importantes para expandir a política, para a reformular, caso 

necessário, ou até mesmo para caminhar para um consenso em que ela, simplesmente, não é o 

melhor meio para trabalhar aquele problema social.  

Devido a essa importância, a política aqui proposta já foi implementada pensando em 

criar condições para que uma boa avaliação fosse possível. Essa decisão foi, sobretudo, 

motivada para que a política não se limite a uma boa intenção ou a um trabalho que poderá 

maquiar o problema ou não ter efeito algum. A expectativa é que a política seja cada vez mais 

institucionalizada e que contribua para a construção de uma cultura de acesso ao ensino superior 

nos colégios públicos brasileiros e, para que isso seja possível, entende-se que a avaliação é 

uma etapa fundamental.  

 

2) Estratégia de identificação  

 

O primeiro desafio para uma boa avaliação de impacto é escolher o melhor método, 

relativamente ao caso, e seguir toda a convenção literária para evitar ao máximo, ou diluir ao 

máximo, o viés de seleção.  

A política aqui proposta, eu seu ano-piloto, irá iniciar em 30% das regionais de cada 

unidade federativa. A escolha das regionais não é trivial e não deve ser pautada por facilidades 
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logísticas ou por participação voluntária. A razão é que é muito segura a hipótese de que as 

diferenças expressivas, médias, entre as escolas de cada regional. Não se pode garantir que cada 

regional terá a mesma proporção de escolas, devido às características de interesse. Pode haver, 

por exemplo, uma regional em que a maioria das escolas apresentam altos níveis em índices 

educacionais importantes, assim como uma em que as escolas apresentam baixos índices.  

Portanto, a escolha se dará por meio de um procedimento de seleção estruturado e 

transparente, capaz de reduzir vieses de composição. O procedimento sugerido consiste em duas 

etapas: (1) estratificação das regionais com base em características observáveis e (2) sorteio 

aleatório dentro de cada estrato. 

Na primeira etapa, todas as regionais do estado seriam classificadas segundo indicadores 

objetivos, previamente disponíveis em bases públicas, tais como: 

 

a) Nível socioeconômico médio dos estudantes (INEP);  

b) Taxa histórica de inscrição no ENEM; 

c) Indicadores de desempenho escolar (IDEB do ensino médio); 

d) Proporção de estudantes beneficiários de programas de transferência de renda; 

e) Localização (urbana/rural ou capital/interior). 

 

Com base nesses indicadores, as regionais seriam agrupadas em três categorias que 

almejam garantir uma homogeneidade, como:  

 

1) Alto desempenho;  

2) Médio desempenho;  

3) Baixo desempenho.  

 

Essa estratificação permite garantir que tanto regionais mais favorecidas quanto mais 

vulneráveis estejam representadas no grupo de tratamento. 

Na segunda etapa, seria realizado sorteio aleatório proporcional dentro de cada estrato 

para definir quais regionais iniciarão a política no primeiro ano. Dessa forma, preserva-se a 

comparabilidade entre grupos e reduz-se o risco de que a escolha recaia, por exemplo, apenas 

sobre regionais com melhor estrutura ou maior engajamento institucional. 

As regionais sorteadas comporão o grupo de tratamento no primeiro ano enquanto as 

demais funcionarão como grupo de comparação temporário. A comparação da evolução dos 
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indicadores ao longo do tempo entre esses grupos permitirá a aplicação do método de diferença-

em-diferenças, assumindo-se a hipótese de tendências paralelas prévias. 

A expectativa é que essa escolha permita estimar efeitos causais no nível de informação, 

de motivação e de conteúdo dos estudantes tratados sem interromper a expansão gradual da 

política. 

 

3) Indicadores  

 

A unidade de tratamento será a regional de ensino, uma vez que a política é 

implementada nesse nível administrativo. A unidade de observação, por sua vez, será o 

estudante, cujos resultados individuais comporão as médias comparadas entre regionais tratadas 

e não tratadas. 

Antes da aplicação do método de diferença-em-diferenças, será realizada verificação 

empírica da hipótese de tendências paralelas por meio da comparação das trajetórias históricas 

dos indicadores disponíveis nas regionais, utilizando dados anteriores à implementação. 

Para que o método funcione, é necessário que haja dados dos dois públicos em dois 

momentos: antes do tratamento e depois. Esses dados serão coletados através de duas fontes: 

dados oficiais públicos (quantidade de inscritos no ENEM e o possível uso de algum indicador 

como proxy para o nível de conteúdo, por exemplo) e como fruto da aplicação de um 

questionário com ambos os públicos nos dois momentos.  

O primeiro questionário será aplicado de modo on-line antes da implementação da 

política nos dois grupos. O caminho de transmissão será semelhante ao caminho informacional 

proposto e as escolas os enviarão em aplicativos de mensagens para os estudantes e também se 

utilizarão da própria existência de plataformas digitais em cada Estado para reforçar o envio do 

questionário.  

O mesmo processo será realizado pós-política, logo após a realização da prova do 

ENEM. A expectativa é que a avaliação gere dados dentro de 3 níveis: informação, conteúdo e 

motivação.  

Em relação à informação: qual foi a variação do entendimento acerca do ENEM, SISU, 

PROUNI e FIES? Os estudantes conhecem as universidades do Estado? Conhecem os meios 

de ingresso?  

Em relação à motivação: qual foi a variação na taxa de solicitação da taxa de isenção do 

ENEM? de inscrição? e nos outros vestibulares? Os estudantes de tratamento, na média, estão 

estudando mais ativamente para os vestibulares do que os outros?  
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Por fim, em relação ao conteúdo: houve alguma variação, quando se trata da preparação 

para o ENEM? Esse teste por ser feito, por exemplo, com algumas questões teste de matemática 

e linguagens oriundas simulando o ENEM.  

Diante do exposto, pode-se prever alguns cenários. O mais otimista seria o que haveria 

mudanças positivas nos três níveis e seria o melhor indicador de que a política foi formulada de 

forma coesa com as demandas do estudante e aplicada de maneira eficiente.  

Se foi negativa em apenas um nível, como o informacional, por exemplo, pode ser um 

sinal de que o pilar informacional precisa ter seus instrumentos revistos. Talvez a falta de 

sanções para quem não cumprir com a transmissão da informação seja uma possibilidade a ser 

pensada, ou talvez seja o caso de pensar em gratificações, ou na contratação de agentes 

específicos, o que impactaria o orçamento de modo expressivo.  

Se for negativa em dois ou nos três níveis, pode ser indicativo de que é necessária uma 

reformulação do desenho da política ou uma mudança expressiva do modo como foi 

implementada.  

 

4) Monitoramento 

 

Para além da elaboração de indicadores através da avaliação, é necessário que haja um 

monitoramento da implementação da política. Este instrumento pode ser tão importante quanto 

os supracitados e, na prática, ser complementar ao aumentar a eficiência da garantia da 

qualidade da implementação. As questões a seguir podem servir de norteamento.  

Em relação à semana da informação: qual foi a taxa de participação das regionais por 

Estado? Como as regionais estão em relação à execução do instrumento informacional? Esses 

dados, gerados por cada regional, serão enviados às secretarias e elas enviarão à SEB.  

Quantos tutores e monitores se inscreveram? Quantos se mantiveram ativos durante 

todo o trabalho? Como foi, na média, o feedback deles? Estes dados serão colhidos na 

plataforma e centralizados pela SESU, que os enviará à SEB.  

Quantos estudantes, dado o total por regional, ativaram o login na plataforma? Quantos 

solicitaram tutor e monitor? Dado fácil de colher através da plataforma.  

O monitoramento desses dados pode gerar dados tão relevantes quanto os indicadores 

que a avaliação irá produzir. Juntos, poderão guiar a política rumo a melhorias constantes.  

 

5) Governança da avaliação e do monitoramento 
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Em relação à avaliação, a produção dos questionários será da responsabilidade da SEB. 

Ela os enviará para as secretarias que, por sua vez, irão os enviar para as regionais. A 

responsabilidade do envio para os estudantes será das gestões dos colégios.  

A parte estatística poderá ser realizada por um funcionário da SEB designado com 

experiência em avaliação de impacto, ou através de uma parceria com o IBGE (Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística) ou com alguma universidade pública.  

No que tange ao monitoramento, os dados sob a participação das regionais na execução 

serão enviados à SEB através das secretarias, que os receberam de suas regionais. Já os dados 

de adesão à plataforma, ou da atuação dos monitores e tutores, serão facilmente colhidos através 

da plataforma e analisados, em conjunto com os indicadores da avaliação, pelo time estatístico 

da SEB.  

 

6) Limitações e riscos metodológicos  

 

Apesar do cuidado no desenho da implementação, a estratégia proposta não está isenta 

de limitações. Há uma distância entre o planejamento de um sistema de avaliação e a realidade 

experimentada.  

A validade do método de diferença-em-diferenças depende da hipótese de tendências 

paralelas entre grupos, o que deve ser verificado empiricamente a partir de dados anteriores à 

implementação, mas não isenta integralmente da possibilidade de viés.  

Há ainda o risco de contaminação entre regionais, especialmente em um contexto de 

ampla circulação de informação digital. Além disso, variações na qualidade da implementação 

entre diferentes localidades podem gerar ruídos nos efeitos observados. Pode haver regionais 

resistentes à política e que não irão executar da forma como requerido.  

Outro fator relevante é a influência de políticas educacionais nacionais concomitantes, 

que podem afetar simultaneamente os grupos de tratamento e comparação. Por essa razão, os 

resultados devem ser interpretados com cautela e sempre contextualizados no cenário mais 

amplo das políticas educacionais vigentes. 

Entretanto, mesmo diante dessas limitações, o desenho proposto representa um avanço 

significativo em relação à ausência de qualquer estratégia sistemática de avaliação, permitindo 

a produção de evidências relevantes para o aperfeiçoamento da política projetada. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

Esta dissertação teve como objetivo central analisar a lacuna institucional existente na 

orientação ao acesso ao ensino superior público no Brasil, tomando como referência empírica 

a experiência do programa Salvaguarda e estruturando a proposição de uma política pública 

educacional inspirada em seu desenho. 

Partiu-se da constatação de que, embora o país tenha avançado significativamente na 

democratização formal do acesso ao ensino superior, por meio da expansão de vagas, 

consolidação do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e implementação de políticas de 

ação afirmativa, a dimensão da orientação educacional permanece pouco institucionalizada no 

âmbito federal, dependendo de iniciativas independentes de agentes educacionais e da 

existência, ou não, de uma cultura de preparação para o vestibular nas escolas. 

A literatura nacional e internacional analisada ao longo do trabalho evidencia que 

fatores socioeconômicos, capital cultural, capital social e janela de aspiração influenciam 

diretamente as decisões educacionais dos jovens. Contudo, a dimensão informacional e 

motivacional, especialmente enquanto objeto de política pública estruturada, ainda ocupa 

posição secundária no debate acadêmico e institucional. 

Os resultados empíricos obtidos junto aos estudantes inscritos no programa Salvaguarda 

reforçam essa hipótese. Observou-se elevado interesse declarado em ingressar no ensino 

superior, mas concomitante presença de lacunas informacionais relevantes acerca dos 

mecanismos de ingresso (SISU, PROUNI, FIES) e de suas funcionalidades práticas. Além 

disso, identificou-se descompasso entre aspiração e comportamento estruturado de preparação, 

indicando fragilidades na motivação sustentada e na percepção de autoeficácia acadêmica. Tais 

evidências sugerem que o problema não reside predominantemente na ausência de desejo de 

continuidade dos estudos, mas na inexistência de mediações institucionais sistemáticas que 

convertam aspirações em trajetórias educacionais concretas. 

Embora os dados analisados não permitam inferências causais nem generalizações 

estatísticas para todo o universo da rede pública brasileira, sua consistência interna e sua 

convergência com achados da literatura indicam a plausibilidade da hipótese de que barreiras 

informacionais, motivacionais e conteudistas constituem componentes estruturais da 

desigualdade no acesso ao ensino superior público. 

Nesse sentido, a principal contribuição acadêmica desta dissertação reside em deslocar 

o foco analítico da discussão sobre desigualdade de acesso, tradicionalmente centrada na oferta 
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de vagas e nas políticas de ação afirmativa, para a dimensão da orientação institucional como 

elemento constitutivo da equidade educacional. Ao enquadrar a ausência de orientação como 

problema público passível de intervenção estatal, o trabalho amplia o escopo do debate sobre 

democratização do ensino superior, introduzindo a mediação informacional como variável 

estratégica no desenho de políticas educacionais. 

Do ponto de vista metodológico, a pesquisa contribui ao articular revisão teórica, análise 

documental e evidências empíricas exploratórias em um desenho qualiquantitativo orientado à 

formulação de política pública. Ao utilizar o modelo do ciclo de políticas públicas como 

ferramenta estruturante, o trabalho não apenas diagnostica um problema, mas propõe um 

arranjo institucional detalhado, incluindo desenho prospectivo de monitoramento e avaliação. 

Tal abordagem reforça a importância da integração entre produção acadêmica e formulação de 

políticas baseadas em evidências, aproximando o debate teórico da prática institucional. 

No plano das proposições, a política desenhada nesta dissertação estrutura-se em três 

pilares: informação, motivação e conteúdo, e busca atuar como ponte institucional entre o 

ensino médio público e as universidades públicas. Ao dialogar com instrumentos já 

consolidados, como o ENEM e as políticas de ação afirmativa, a proposta não visa substituir 

políticas existentes, mas aumentar sua efetividade por meio da redução de assimetrias 

informacionais e do fortalecimento das capacidades individuais dos estudantes. Trata-se, 

portanto, de uma política complementar, com potencial de elevar o retorno social de 

investimentos educacionais já realizados pelo Estado, ao ampliar a taxa de conversão entre 

elegibilidade formal e acesso efetivo. 

Ainda assim, reconhecem-se limitações importantes. A amostra analisada é composta 

por estudantes voluntariamente inscritos no programa Salvaguarda, o que pode implicar viés de 

autosseleção, possivelmente associado ao maior nível de interesse prévio pelo ensino superior. 

Além disso, os dados podem captar percepções subjetivas, o que limita a precisão na 

mensuração de níveis reais de informação e motivação. Outro limite reside na ausência de 

acompanhamento longitudinal, o que impede avaliar trajetórias efetivas de ingresso e 

permanência no ensino superior.  

Do ponto de vista da política proposta, sua implementação em escala nacional 

demandaria coordenação federativa complexa, alinhamento institucional entre Ministério da 

Educação, redes estaduais de ensino e universidades públicas, além de estrutura tecnológica e 

mecanismos contínuos de monitoramento. Para que a política seja eficiente, sobretudo no pilar 

informacional, é necessário um mecanismo de controladoria, para garantir com que as 
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coordenadorias regionais estejam realizando a difusão das informações básicas, que seja 

construído sobre o equilíbrio perfeito entre baixo orçamento e eficiência.  

Outra importante questão a ser pontuada é a de que há uma heterogeneidade não 

considerada entre as secretarias de educação e as coordenadorias regionais. Por exemplo, há 

órgãos internos que não são comuns entre todas que podem impactar, em menor ou maior grau, 

a forma como os agentes seriam designados, exigindo flexibilidade no desenho federativo e 

mecanismos adaptativos de implementação 

Essas limitações, contudo, não invalidam a hipótese central do trabalho, mas indicam 

agenda de pesquisa futura. Estudos com amostras probabilísticas, avaliações experimentais ou 

quase-experimentais e análises longitudinais poderiam mensurar com maior precisão os efeitos 

da orientação estruturada sobre taxas de inscrição no ENEM, utilização do SISU e ingresso 

efetivo no ensino superior público. Adicionalmente, investigações qualitativas aprofundadas 

poderiam explorar como jovens constroem suas janelas de aspiração e de que maneira 

intervenções institucionais alteram tais construções. 

Em síntese, esta dissertação sustenta que a democratização do ensino superior não se 

esgota na ampliação de vagas ou na criação de políticas de permanência, mas requer a 

consolidação de mecanismos institucionais que assegurem que estudantes da rede pública 

reconheçam, compreendam e consigam acessar as oportunidades já existentes. A orientação 

educacional estruturada emerge, assim, como elo estratégico entre políticas formais de acesso 

e o público que delas deve ser beneficiado. 

Ao propor uma política pública federal de orientação ao acesso ao ensino superior 

público, fundamentada em evidências empíricas e estruturada segundo o ciclo de políticas 

públicas, este trabalho busca contribuir tanto para o avanço do debate acadêmico quanto para o 

aperfeiçoamento das políticas educacionais brasileiras. Mais do que oferecer respostas 

definitivas, busca-se estabelecer bases conceituais e institucionais para que a dimensão 

informacional, motivacional e formativa seja incorporada de maneira sistemática às estratégias 

de redução das desigualdades educacionais no país. 
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